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LEI ORDINÁRIA Nº 3.241, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de 
Machado e dá outras providências.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regula, no Município de Machado, em 
conformidade com a Constituição da República 
Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, que tem por 
�nalidade promover o desenvolvimento humano, 
social e econômico, com pleno exercício dos direitos 
culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - 
SMC integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e 
se constitui no principal articulador, no âmbito 
municipal, das políticas públicas de cultura, estabele-
cendo mecanismos de gestão compartilhada com os 
demais entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO I:
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º A Política Municipal de Cultura estabelece o 
papel do Poder Público Municipal na gestão da cultu-
ra, explicita os direitos culturais que devem ser asse-
gurados a todos os munícipes e de�ne pressupostos 
que fundamentam as políticas, programas, projetos e 
ações formuladas e executadas pela Prefeitura Muni-
cipal de Machado, com a participação da sociedade, 
no campo da cultura.

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Poder Público Municipal prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvol-
vimento humano, social e econômico, devendo ser 
tratada como uma área estratégica para o desenvolvi-
mento sustentável e para a promoção da cidadania.

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Munici-
pal, com a participação da sociedade, planejar e 
fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a 
preservação e promover a valorização do patrimônio 
cultural material e imaterial do Município de Macha-
do e estabelecer condições para o desenvolvimento 
da economia da cultura, considerando, em primeiro 
plano, o interesse público e o respeito à diversidade 
cultural.

Art. 6º Compete ao Poder Público planejar e imple-
mentar políticas públicas para:
I.  assegurar os meios para o desenvolvimento 
da cultura como direito de todos os cidadãos, com 
plena liberdade de expressão e criação;
II.  universalizar o acesso aos bens e serviços 
culturais;
III.  contribuir para a construção da cidadania 
cultural;
IV.  reconhecer, proteger, valorizar e promover a 
diversidade das expressões culturais presentes no 
município;
V.  combater a discriminação e o preconceito de 
qualquer espécie e natureza;
VI.  promover a equidade social e territorial do 
desenvolvimento cultural;
VII.  quali�car e garantir a transparência da gestão 
cultural;
VIII.  estruturar e regulamentar a economia da 
cultura, no âmbito local;
IX.  consolidar a cultura como importante vetor 
do desenvolvimento sustentável;
X.  intensi�car as trocas, os intercâmbios e os 
diálogos interculturais. 

Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no 
campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, 
com o qual deve, sempre que possível, desenvolver 
parcerias e buscar a complementaridade das ações, 
evitando superposições e desperdícios.

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabe-
lecendo uma relação estratégica com as demais polí-
ticas públicas, em especial com as de educação, 
comunicação social, meio ambiente, turismo, espor-
te, lazer, saúde e segurança pública.

CAPÍTULO II:

DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 9º. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a 
todos os munícipes o pleno exercício dos direitos 
culturais, entendidos como:
I.  o direito à identidade e à diversidade cultural;
II.  o direito à participação na vida cultural, com-
preendendo:
a)  livre criação e expressão;
b)  livre acesso;
c)  livre difusão;
d)  livre participação
III.  o direito autoral;
IV.  o direito ao intercâmbio e trocas culturais.

CAPÍTULO III:
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CUL-
TURA

Art. 10. O Poder Público Municipal compreende a 
concepção tridimensional da cultura – simbólica, 
cidadã e econômica – como fundamento da política 
municipal de cultura.

SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 11. A dimensão simbólica da cultura compreen-
de os bens de natureza material e imaterial que cons-
tituem o patrimônio cultural do Município de 
Machado, abrangendo todos os modos de viver, fazer 
e criar dos diferentes grupos formadores da socieda-
de local, conforme o Art. 216 da Constituição Fede-
ral.

Art. 12. Cabe ao Poder Público Municipal promover 
e proteger as in�nitas possibilidades de criação 
simbólica expressas em modos de vida, crenças, valo-
res, práticas, rituais e identidades com destaque para 
as congadas, grupos de caiapós, companhias de reis, 
cultura sertaneja, dentre outras manifestações cultu-
rais tradicionais de Machado.

Art. 13.  A política cultural deve contemplar as 
expressões que caracterizam a diversidade cultural 
do Município, abrangendo toda a produção nos 
campos das culturas populares, eruditas e da indús-
tria cultural.

SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 14. Os direitos culturais fazem parte dos direitos 
humanos e devem se constituir numa plataforma de 
sustentação das políticas culturais.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o 
pleno exercício dos direitos culturais a todos os cida-
dãos, promovendo o acesso universal à cultura por 
meio do estímulo à criação artística, da ampliação 
das possibilidades de fruição e da livre circulação de 
expressões culturais.

Art. 16. O direito à identidade e à diversidade cultural 
deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal 
por meio de políticas públicas de promoção das artes 
e proteção do patrimônio cultural do município, de 
promoção e proteção das culturas populares e afro-
-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o 
reconhecimento e valorização da cultura de outros 
grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os arts. 
215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 17. O direito à participação na vida cultural deve 
ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a 
garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir 
a cultura e da não ingerência estatal na vida criativa 
da sociedade.

Art. 18. O direito à participação na vida cultural deve 
ser assegurado igualmente às pessoas com de�ciên-
cia, que devem ter garantidas condições de acessibili-
dade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual.

SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 19. Cabe ao Poder Público Municipal criar as 
condições para o desenvolvimento da cultura como 
espaço de inovação e expressão da criatividade local e 
fonte de oportunidades de geração de ocupações 
produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade 
e promovendo a desconcentração dos �uxos de 
formação, produção e difusão das distintas lingua-
gens artísticas e múltiplas expressões culturais.

Art. 20. O Poder Público Municipal deve fomentar a 
economia da cultura como:
I.  sistema de produção, materializado em 
cadeias produtivas, num processo que envolva as 
fases de pesquisa, formação, produção, difusão, 
distribuição e consumo;
II.  elemento estratégico da economia contempo-
rânea, em que se con�gura como um dos segmentos 
mais dinâmicos e importante fator de desenvolvi-
mento econômico e social.

Art. 21. As políticas de fomento à cultura devem ser 
implementadas de acordo com as especi�cidades de 
cada cadeia produtiva.

Art. 22. O objetivo das políticas públicas de fomento 
à cultura no Município consiste em estimular a cria-
ção e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços 
e a geração de conhecimentos que sejam comparti-
lhados por todos.

CAPÍTULO IV:
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 23. O Sistema Municipal de Cultura - SMC 
fundamenta-se na política municipal de cultura 

expressa nesta lei e nas suas diretrizes, para instituir 
um processo de gestão compartilhada com os demais 
entes federativos da República Brasileira - União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas 
respectivas políticas e instituições culturais e a socie-
dade civil.

Art. 24. Os princípios do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal, dos demais entes federados e da 
sociedade civil nas suas relações como parceiros e 
responsáveis pelo seu funcionamento são:
I.  diversidade das expressões culturais;
II.  universalização do acesso aos bens e serviços 
culturais;
III.  fomento à produção, difusão e circulação de 
conhecimento e bens culturais;
IV. cooperação entre os entes federados, os agen-
tes públicos e privados atuantes na área cultural;
V. integração e interação na execução das políti-
cas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI.  complementaridade nos papéis dos agentes 
culturais;
VII. autonomia dos entes federados e das institui-
ções da sociedade civil;
VIII.     transparência e compartilhamento das infor-
mações;
IX.  democratização, participação e controle 
social por meio de conselho e conferências;
X.  descentralização articulada e pactuada da 
gestão, dos recursos e das ações;

Art. 25. Integram o Sistema Municipal de Cultura – 
SMC:
I. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT
II. Conselho Municipal de Política Cultural - 
CMPC 
III. Conferência Municipal de Cultura - CMC
IV. Fundo Municipal de Cultura - FUMCULT
V. Plano Municipal de Cultura – PMC
VI. Cadastro Municipal de Cultura – CAMC
VII. Programa Municipal Cultura Viva - PMCV

Art. 26. À Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
– SECULT, como órgão coordenador do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC, compete:
I.  exercer a coordenação geral do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC;
II.  promover a integração do Município ao Siste-
ma Nacional de Cultura -SNC e ao Sistema Estadual 
de Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respec-
tivos termos de adesão voluntária;
III.  instituir as orientações e deliberações norma-
tivas e de gestão, aprovadas no plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural – CMPC;
IV.  emitir recomendações, resoluções e outros 
pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as 
diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC;
VI.  colaborar para o desenvolvimento de indica-
dores e parâmetros quantitativos e qualitativos que 
contribuam para a descentralização dos bens e servi-
ços culturais promovidos ou apoiados, direta ou indi-
retamente, com recursos do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas 
Nacional e Estadual de Informações e Indicadores 
Culturais;
VII.  colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC, para a compatibilização e interação 
de normas, procedimentos técnicos e sistemas de 
gestão;

VIII.  subsidiar a formulação e a implementação das 
políticas e ações transversais da cultura nos progra-
mas, planos e ações estratégicas do Governo Munici-
pal;
IX.  auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os 
demais entes federados no   estabelecimento de 
instrumentos metodológicos e na classi�cação dos 
programas e ações culturais no âmbito dos respecti-
vos planos de cultura;
X.  colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC, com o Governo do Estado e com o 
Governo Federal na implementação de Programas de 
Formação na Área da Cultura, especialmente capaci-
tando e quali�cando recursos humanos responsáveis 
pela gestão das políticas públicas de cultura do Muni-
cípio; e
XI.  coordenar e convocar a Conferência Munici-
pal de Cultura - CMC.

CAPÍTULO V:
DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA 
CULTURAL

Art. 27. Fica criado o Conselho Municipal de Política 
Cultural (CMPC), conhecido como órgão consultivo 
aos poderes públicos municipais e à sociedade civil 
para assuntos concernentes à cultura e deliberativo 
em relação ao FUMCULT (Fundo Municipal de 
Cultura).

Art. 28. O Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) tem por objetivo auxiliar a Secretaria Muni-
cipal de Cultura e Turismo (SECULT) no fomento da 
política municipal de cultura e como parte integrante 
do Sistema Municipal de Cultura (SMC).

Art. 29. Ao Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) compete:

I.  propor e construir em parceria com o poder 
público e toda comunidade cultural o plano decenal 
denominado Plano Municipal de Cultura - PMC;
II.  estabelecer normas e diretrizes pertinentes às 
�nalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC;
III.  de�nir e deliberar parâmetros gerais para 
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultu-
ra – FMC.
IV.  acompanhar e �scalizar a aplicação dos recur-
sos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;
V.  apreciar, propor e sugerir as diretrizes orça-
mentárias da área da Cultura;
VI.  promover cooperação com os movimentos 
culturais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial;
VII.  aprovar o regimento interno da Conferência 
Municipal de Cultura – CMC;
VIII. elaborar o regimento interno do Conselho.

Art. 30. O Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) será composto paritariamente por 6 (seis) 
membros titulares e seus respectivos suplentes, com-
posto por 3 (três) representantes do poder público e 3 
(três) representantes da sociedade.

§ 1º Serão representantes do Poder Público:

I – Secretário Municipal de Cultura e Turismo;

II – Diretoria de Cultura e Turismo;

III – um representante da Casa da Cultura ou Biblio-
teca Municipal.

§ 2º Os representantes da comunidade serão indica-
dos por seus pares, de forma livre e democrática, 
através dos segmentos:

I – um representante do Conselho do Patrimônio 
Cultural de Machado;

II – um representante do segmento artístico-cultural 
de Machado;

III – um representante da Câmara Municipal.

§ 3º Os representantes do Conselho Municipal de 
Política Cultural (CMPC) terão mandato de 4 (qua-
tro) anos, �ndando o prazo ao �nal de cada gestão do 
município.

§ 4º Os integrantes do Conselho Municipal de Políti-
ca Cultural (CMPC serão nomeados por Portaria do 
Poder Executivo.

§ 5º Não há remuneração pelo exercício da função de 
Conselheiro, que será considerada prestação de servi-
ços de relevante interesse público.

§ 6º O Presidente do Conselho será o Secretário 
Municipal de Cultura e Turismo, e o secretário execu-
tivo caberá a Diretoria de Cultura e Turismo.

§ 7º O CMPC poderá instituir câmaras temáticas 
para o exercício das competências de�nidas e em 
conformidade com o Sistema Municipal de Cultura 
(SMC).

§ 8º Sempre que se faça necessário, em função da 
tecnicidade dos temas em desenvolvimento, o Conse-
lho Municipal de Política Cultural (CMPC poderá 
contar com a participação de consultores, a serem 
indicados pelos seus membros e aprovados em plená-
ria.

Art. 31. A organização do Conselho Municipal de 
Política Cultural (CMPC) será objeto de seu Regi-
mento Interno, elaborado pelos seus Conselheiros e 
aprovados pelo plenário.

CAPÍTULO VI:
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 32. A Conferência Municipal de Cultura – CMC 
constitui-se numa instância de participação social, 
em que ocorre articulação entre o Governo Munici-
pal e a sociedade civil, por meio de organizações 
culturais e segmentos sociais, para analisar a conjun-
tura da área cultural no Município e propor diretrizes 
para a formulação de políticas públicas de Cultura, 
que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC.
§ 1º. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura e Turis-
mo – SECULT, bem como ao Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC, convocar e coordenar a 
Conferência Municipal de Cultura – CMC.
§ 2º. A data de realização da Conferência Municipal 
de Cultura – CMC deverá estar de acordo com o 
calendário de convocação das Conferências Estadual 
e Nacional de Cultura.
§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC 
poderá ser precedida de Conferências Setoriais e 
Territoriais.
§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferên-
cia Municipal de Cultura – CMC será no mínimo de 
dois terços dos delegados.

Art. 33. A Conferência Municipal de Cultura (CMC) 
elaborará o projeto de lei do Plano Municipal de 

Cultura que posteriormente será votado na plenária 
do Conselho Municipal de Política Cultural (CMPC) 
encaminhado a Procuradoria Geral do Município e 
Secretaria Municipal de Governo que fará a tramita-
ção junto ao poder legislativo.

Art. 34.  Cabe a Prefeitura Municipal de Machado 
garantir a participação de representantes nas etapas 
estadual e nacional das Conferências.
CAPÍTULO VII:
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 35. Fica instituído o Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT) como instrumento de suporte de apoio 
�nanceiro para implantação e manutenção das ações, 
projetos e programas relacionados à cultura, no 
Município de Machado.

Art. 36. São receitas do Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT):

I.  dotações consignadas na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) do Município de Machado e seus crédi-
tos adicionais;
II.  transferências federais e/ou estaduais à conta 
do Fundo Municipal de Cultura (FUMCULT);
III.  contribuições de mantenedores;
IV.  subvenções e auxílios de entidades de qual-
quer natureza, inclusive de organismos internacio-
nais;
XII.  saldos de exercícios anteriores; e
XIII.  outras receitas legalmente incorporáveis que 
lhe vierem a ser destinadas.

Art. 37. Os recursos do Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT) serão depositados em conta especial a 
ser aberta e mantida em instituição �nanceira o�cial, 
em nome do Fundo Municipal de Cultura (FUM-
CULT).

Art. 38. Compete à Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo (SECULT) a movimentação e aplicação dos 
recursos do FUMCULT.

Parágrafo único. O CMPC poderá sugerir ações prio-
ritárias para atendimento com recursos do FUM-
CULT. 

Art. 39. Todos os bens e recursos deste Fundo são de 
natureza pública, ainda que doados por particulares, 
estando sujeitos à contabilidade e Regime Jurídico de 
Direito Público.

Art. 40. O saldo não utilizado pelo FUMCULT será 
transferido para o próximo exercício, a seu crédito.

Art. 41. Ocorrendo a extinção do FUMCULT, os bens 
permanentes adquiridos com recursos públicos serão 
incorporados ao patrimônio do Município.

CAPÍTULO VIII:
DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 42. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem 
duração decenal e é um instrumento de planejamen-
to estratégico que organiza, regula e norteia a execu-
ção da Política Municipal de Cultura na perspectiva 
do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 43. A elaboração do Plano Municipal de Cultura 
- PMC é de responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo – SECULT e instituições vincu-
ladas, que, a partir das diretrizes propostas pela Con-
ferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolvem 

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.241, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de 
Machado e dá outras providências.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regula, no Município de Machado, em 
conformidade com a Constituição da República 
Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, que tem por 
�nalidade promover o desenvolvimento humano, 
social e econômico, com pleno exercício dos direitos 
culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - 
SMC integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e 
se constitui no principal articulador, no âmbito 
municipal, das políticas públicas de cultura, estabele-
cendo mecanismos de gestão compartilhada com os 
demais entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO I:
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º A Política Municipal de Cultura estabelece o 
papel do Poder Público Municipal na gestão da cultu-
ra, explicita os direitos culturais que devem ser asse-
gurados a todos os munícipes e de�ne pressupostos 
que fundamentam as políticas, programas, projetos e 
ações formuladas e executadas pela Prefeitura Muni-
cipal de Machado, com a participação da sociedade, 
no campo da cultura.

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Poder Público Municipal prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvol-
vimento humano, social e econômico, devendo ser 
tratada como uma área estratégica para o desenvolvi-
mento sustentável e para a promoção da cidadania.

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Munici-
pal, com a participação da sociedade, planejar e 
fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a 
preservação e promover a valorização do patrimônio 
cultural material e imaterial do Município de Macha-
do e estabelecer condições para o desenvolvimento 
da economia da cultura, considerando, em primeiro 
plano, o interesse público e o respeito à diversidade 
cultural.

Art. 6º Compete ao Poder Público planejar e imple-
mentar políticas públicas para:
I.  assegurar os meios para o desenvolvimento 
da cultura como direito de todos os cidadãos, com 
plena liberdade de expressão e criação;
II.  universalizar o acesso aos bens e serviços 
culturais;
III.  contribuir para a construção da cidadania 
cultural;
IV.  reconhecer, proteger, valorizar e promover a 
diversidade das expressões culturais presentes no 
município;
V.  combater a discriminação e o preconceito de 
qualquer espécie e natureza;
VI.  promover a equidade social e territorial do 
desenvolvimento cultural;
VII.  quali�car e garantir a transparência da gestão 
cultural;
VIII.  estruturar e regulamentar a economia da 
cultura, no âmbito local;
IX.  consolidar a cultura como importante vetor 
do desenvolvimento sustentável;
X.  intensi�car as trocas, os intercâmbios e os 
diálogos interculturais. 

Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no 
campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, 
com o qual deve, sempre que possível, desenvolver 
parcerias e buscar a complementaridade das ações, 
evitando superposições e desperdícios.

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabe-
lecendo uma relação estratégica com as demais polí-
ticas públicas, em especial com as de educação, 
comunicação social, meio ambiente, turismo, espor-
te, lazer, saúde e segurança pública.

CAPÍTULO II:

DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 9º. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a 
todos os munícipes o pleno exercício dos direitos 
culturais, entendidos como:
I.  o direito à identidade e à diversidade cultural;
II.  o direito à participação na vida cultural, com-
preendendo:
a)  livre criação e expressão;
b)  livre acesso;
c)  livre difusão;
d)  livre participação
III.  o direito autoral;
IV.  o direito ao intercâmbio e trocas culturais.

CAPÍTULO III:
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CUL-
TURA

Art. 10. O Poder Público Municipal compreende a 
concepção tridimensional da cultura – simbólica, 
cidadã e econômica – como fundamento da política 
municipal de cultura.

SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 11. A dimensão simbólica da cultura compreen-
de os bens de natureza material e imaterial que cons-
tituem o patrimônio cultural do Município de 
Machado, abrangendo todos os modos de viver, fazer 
e criar dos diferentes grupos formadores da socieda-
de local, conforme o Art. 216 da Constituição Fede-
ral.

Art. 12. Cabe ao Poder Público Municipal promover 
e proteger as in�nitas possibilidades de criação 
simbólica expressas em modos de vida, crenças, valo-
res, práticas, rituais e identidades com destaque para 
as congadas, grupos de caiapós, companhias de reis, 
cultura sertaneja, dentre outras manifestações cultu-
rais tradicionais de Machado.

Art. 13.  A política cultural deve contemplar as 
expressões que caracterizam a diversidade cultural 
do Município, abrangendo toda a produção nos 
campos das culturas populares, eruditas e da indús-
tria cultural.

SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 14. Os direitos culturais fazem parte dos direitos 
humanos e devem se constituir numa plataforma de 
sustentação das políticas culturais.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o 
pleno exercício dos direitos culturais a todos os cida-
dãos, promovendo o acesso universal à cultura por 
meio do estímulo à criação artística, da ampliação 
das possibilidades de fruição e da livre circulação de 
expressões culturais.

Art. 16. O direito à identidade e à diversidade cultural 
deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal 
por meio de políticas públicas de promoção das artes 
e proteção do patrimônio cultural do município, de 
promoção e proteção das culturas populares e afro-
-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o 
reconhecimento e valorização da cultura de outros 
grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os arts. 
215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 17. O direito à participação na vida cultural deve 
ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a 
garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir 
a cultura e da não ingerência estatal na vida criativa 
da sociedade.

Art. 18. O direito à participação na vida cultural deve 
ser assegurado igualmente às pessoas com de�ciên-
cia, que devem ter garantidas condições de acessibili-
dade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual.

SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 19. Cabe ao Poder Público Municipal criar as 
condições para o desenvolvimento da cultura como 
espaço de inovação e expressão da criatividade local e 
fonte de oportunidades de geração de ocupações 
produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade 
e promovendo a desconcentração dos �uxos de 
formação, produção e difusão das distintas lingua-
gens artísticas e múltiplas expressões culturais.

Art. 20. O Poder Público Municipal deve fomentar a 
economia da cultura como:
I.  sistema de produção, materializado em 
cadeias produtivas, num processo que envolva as 
fases de pesquisa, formação, produção, difusão, 
distribuição e consumo;
II.  elemento estratégico da economia contempo-
rânea, em que se con�gura como um dos segmentos 
mais dinâmicos e importante fator de desenvolvi-
mento econômico e social.

Art. 21. As políticas de fomento à cultura devem ser 
implementadas de acordo com as especi�cidades de 
cada cadeia produtiva.

Art. 22. O objetivo das políticas públicas de fomento 
à cultura no Município consiste em estimular a cria-
ção e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços 
e a geração de conhecimentos que sejam comparti-
lhados por todos.

CAPÍTULO IV:
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 23. O Sistema Municipal de Cultura - SMC 
fundamenta-se na política municipal de cultura 

expressa nesta lei e nas suas diretrizes, para instituir 
um processo de gestão compartilhada com os demais 
entes federativos da República Brasileira - União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas 
respectivas políticas e instituições culturais e a socie-
dade civil.

Art. 24. Os princípios do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal, dos demais entes federados e da 
sociedade civil nas suas relações como parceiros e 
responsáveis pelo seu funcionamento são:
I.  diversidade das expressões culturais;
II.  universalização do acesso aos bens e serviços 
culturais;
III.  fomento à produção, difusão e circulação de 
conhecimento e bens culturais;
IV. cooperação entre os entes federados, os agen-
tes públicos e privados atuantes na área cultural;
V. integração e interação na execução das políti-
cas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI.  complementaridade nos papéis dos agentes 
culturais;
VII. autonomia dos entes federados e das institui-
ções da sociedade civil;
VIII.     transparência e compartilhamento das infor-
mações;
IX.  democratização, participação e controle 
social por meio de conselho e conferências;
X.  descentralização articulada e pactuada da 
gestão, dos recursos e das ações;

Art. 25. Integram o Sistema Municipal de Cultura – 
SMC:
I. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT
II. Conselho Municipal de Política Cultural - 
CMPC 
III. Conferência Municipal de Cultura - CMC
IV. Fundo Municipal de Cultura - FUMCULT
V. Plano Municipal de Cultura – PMC
VI. Cadastro Municipal de Cultura – CAMC
VII. Programa Municipal Cultura Viva - PMCV

Art. 26. À Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
– SECULT, como órgão coordenador do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC, compete:
I.  exercer a coordenação geral do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC;
II.  promover a integração do Município ao Siste-
ma Nacional de Cultura -SNC e ao Sistema Estadual 
de Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respec-
tivos termos de adesão voluntária;
III.  instituir as orientações e deliberações norma-
tivas e de gestão, aprovadas no plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural – CMPC;
IV.  emitir recomendações, resoluções e outros 
pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as 
diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC;
VI.  colaborar para o desenvolvimento de indica-
dores e parâmetros quantitativos e qualitativos que 
contribuam para a descentralização dos bens e servi-
ços culturais promovidos ou apoiados, direta ou indi-
retamente, com recursos do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas 
Nacional e Estadual de Informações e Indicadores 
Culturais;
VII.  colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC, para a compatibilização e interação 
de normas, procedimentos técnicos e sistemas de 
gestão;

VIII.  subsidiar a formulação e a implementação das 
políticas e ações transversais da cultura nos progra-
mas, planos e ações estratégicas do Governo Munici-
pal;
IX.  auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os 
demais entes federados no   estabelecimento de 
instrumentos metodológicos e na classi�cação dos 
programas e ações culturais no âmbito dos respecti-
vos planos de cultura;
X.  colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC, com o Governo do Estado e com o 
Governo Federal na implementação de Programas de 
Formação na Área da Cultura, especialmente capaci-
tando e quali�cando recursos humanos responsáveis 
pela gestão das políticas públicas de cultura do Muni-
cípio; e
XI.  coordenar e convocar a Conferência Munici-
pal de Cultura - CMC.

CAPÍTULO V:
DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA 
CULTURAL

Art. 27. Fica criado o Conselho Municipal de Política 
Cultural (CMPC), conhecido como órgão consultivo 
aos poderes públicos municipais e à sociedade civil 
para assuntos concernentes à cultura e deliberativo 
em relação ao FUMCULT (Fundo Municipal de 
Cultura).

Art. 28. O Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) tem por objetivo auxiliar a Secretaria Muni-
cipal de Cultura e Turismo (SECULT) no fomento da 
política municipal de cultura e como parte integrante 
do Sistema Municipal de Cultura (SMC).

Art. 29. Ao Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) compete:

I.  propor e construir em parceria com o poder 
público e toda comunidade cultural o plano decenal 
denominado Plano Municipal de Cultura - PMC;
II.  estabelecer normas e diretrizes pertinentes às 
�nalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC;
III.  de�nir e deliberar parâmetros gerais para 
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultu-
ra – FMC.
IV.  acompanhar e �scalizar a aplicação dos recur-
sos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;
V.  apreciar, propor e sugerir as diretrizes orça-
mentárias da área da Cultura;
VI.  promover cooperação com os movimentos 
culturais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial;
VII.  aprovar o regimento interno da Conferência 
Municipal de Cultura – CMC;
VIII. elaborar o regimento interno do Conselho.

Art. 30. O Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) será composto paritariamente por 6 (seis) 
membros titulares e seus respectivos suplentes, com-
posto por 3 (três) representantes do poder público e 3 
(três) representantes da sociedade.

§ 1º Serão representantes do Poder Público:

I – Secretário Municipal de Cultura e Turismo;

II – Diretoria de Cultura e Turismo;

III – um representante da Casa da Cultura ou Biblio-
teca Municipal.

§ 2º Os representantes da comunidade serão indica-
dos por seus pares, de forma livre e democrática, 
através dos segmentos:

I – um representante do Conselho do Patrimônio 
Cultural de Machado;

II – um representante do segmento artístico-cultural 
de Machado;

III – um representante da Câmara Municipal.

§ 3º Os representantes do Conselho Municipal de 
Política Cultural (CMPC) terão mandato de 4 (qua-
tro) anos, �ndando o prazo ao �nal de cada gestão do 
município.

§ 4º Os integrantes do Conselho Municipal de Políti-
ca Cultural (CMPC serão nomeados por Portaria do 
Poder Executivo.

§ 5º Não há remuneração pelo exercício da função de 
Conselheiro, que será considerada prestação de servi-
ços de relevante interesse público.

§ 6º O Presidente do Conselho será o Secretário 
Municipal de Cultura e Turismo, e o secretário execu-
tivo caberá a Diretoria de Cultura e Turismo.

§ 7º O CMPC poderá instituir câmaras temáticas 
para o exercício das competências de�nidas e em 
conformidade com o Sistema Municipal de Cultura 
(SMC).

§ 8º Sempre que se faça necessário, em função da 
tecnicidade dos temas em desenvolvimento, o Conse-
lho Municipal de Política Cultural (CMPC poderá 
contar com a participação de consultores, a serem 
indicados pelos seus membros e aprovados em plená-
ria.

Art. 31. A organização do Conselho Municipal de 
Política Cultural (CMPC) será objeto de seu Regi-
mento Interno, elaborado pelos seus Conselheiros e 
aprovados pelo plenário.

CAPÍTULO VI:
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 32. A Conferência Municipal de Cultura – CMC 
constitui-se numa instância de participação social, 
em que ocorre articulação entre o Governo Munici-
pal e a sociedade civil, por meio de organizações 
culturais e segmentos sociais, para analisar a conjun-
tura da área cultural no Município e propor diretrizes 
para a formulação de políticas públicas de Cultura, 
que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC.
§ 1º. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura e Turis-
mo – SECULT, bem como ao Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC, convocar e coordenar a 
Conferência Municipal de Cultura – CMC.
§ 2º. A data de realização da Conferência Municipal 
de Cultura – CMC deverá estar de acordo com o 
calendário de convocação das Conferências Estadual 
e Nacional de Cultura.
§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC 
poderá ser precedida de Conferências Setoriais e 
Territoriais.
§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferên-
cia Municipal de Cultura – CMC será no mínimo de 
dois terços dos delegados.

Art. 33. A Conferência Municipal de Cultura (CMC) 
elaborará o projeto de lei do Plano Municipal de 

Cultura que posteriormente será votado na plenária 
do Conselho Municipal de Política Cultural (CMPC) 
encaminhado a Procuradoria Geral do Município e 
Secretaria Municipal de Governo que fará a tramita-
ção junto ao poder legislativo.

Art. 34.  Cabe a Prefeitura Municipal de Machado 
garantir a participação de representantes nas etapas 
estadual e nacional das Conferências.
CAPÍTULO VII:
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 35. Fica instituído o Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT) como instrumento de suporte de apoio 
�nanceiro para implantação e manutenção das ações, 
projetos e programas relacionados à cultura, no 
Município de Machado.

Art. 36. São receitas do Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT):

I.  dotações consignadas na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) do Município de Machado e seus crédi-
tos adicionais;
II.  transferências federais e/ou estaduais à conta 
do Fundo Municipal de Cultura (FUMCULT);
III.  contribuições de mantenedores;
IV.  subvenções e auxílios de entidades de qual-
quer natureza, inclusive de organismos internacio-
nais;
XII.  saldos de exercícios anteriores; e
XIII.  outras receitas legalmente incorporáveis que 
lhe vierem a ser destinadas.

Art. 37. Os recursos do Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT) serão depositados em conta especial a 
ser aberta e mantida em instituição �nanceira o�cial, 
em nome do Fundo Municipal de Cultura (FUM-
CULT).

Art. 38. Compete à Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo (SECULT) a movimentação e aplicação dos 
recursos do FUMCULT.

Parágrafo único. O CMPC poderá sugerir ações prio-
ritárias para atendimento com recursos do FUM-
CULT. 

Art. 39. Todos os bens e recursos deste Fundo são de 
natureza pública, ainda que doados por particulares, 
estando sujeitos à contabilidade e Regime Jurídico de 
Direito Público.

Art. 40. O saldo não utilizado pelo FUMCULT será 
transferido para o próximo exercício, a seu crédito.

Art. 41. Ocorrendo a extinção do FUMCULT, os bens 
permanentes adquiridos com recursos públicos serão 
incorporados ao patrimônio do Município.

CAPÍTULO VIII:
DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 42. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem 
duração decenal e é um instrumento de planejamen-
to estratégico que organiza, regula e norteia a execu-
ção da Política Municipal de Cultura na perspectiva 
do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 43. A elaboração do Plano Municipal de Cultura 
- PMC é de responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo – SECULT e instituições vincu-
ladas, que, a partir das diretrizes propostas pela Con-
ferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolvem 

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 



LEI ORDINÁRIA Nº 3.241, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Cultura de 
Machado e dá outras providências.

O Povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Esta lei regula, no Município de Machado, em 
conformidade com a Constituição da República 
Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, que tem por 
�nalidade promover o desenvolvimento humano, 
social e econômico, com pleno exercício dos direitos 
culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - 
SMC integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e 
se constitui no principal articulador, no âmbito 
municipal, das políticas públicas de cultura, estabele-
cendo mecanismos de gestão compartilhada com os 
demais entes federados e a sociedade civil.

CAPÍTULO I:
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º A Política Municipal de Cultura estabelece o 
papel do Poder Público Municipal na gestão da cultu-
ra, explicita os direitos culturais que devem ser asse-
gurados a todos os munícipes e de�ne pressupostos 
que fundamentam as políticas, programas, projetos e 
ações formuladas e executadas pela Prefeitura Muni-
cipal de Machado, com a participação da sociedade, 
no campo da cultura.

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Poder Público Municipal prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvol-
vimento humano, social e econômico, devendo ser 
tratada como uma área estratégica para o desenvolvi-
mento sustentável e para a promoção da cidadania.

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Munici-
pal, com a participação da sociedade, planejar e 
fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a 
preservação e promover a valorização do patrimônio 
cultural material e imaterial do Município de Macha-
do e estabelecer condições para o desenvolvimento 
da economia da cultura, considerando, em primeiro 
plano, o interesse público e o respeito à diversidade 
cultural.

Art. 6º Compete ao Poder Público planejar e imple-
mentar políticas públicas para:
I.  assegurar os meios para o desenvolvimento 
da cultura como direito de todos os cidadãos, com 
plena liberdade de expressão e criação;
II.  universalizar o acesso aos bens e serviços 
culturais;
III.  contribuir para a construção da cidadania 
cultural;
IV.  reconhecer, proteger, valorizar e promover a 
diversidade das expressões culturais presentes no 
município;
V.  combater a discriminação e o preconceito de 
qualquer espécie e natureza;
VI.  promover a equidade social e territorial do 
desenvolvimento cultural;
VII.  quali�car e garantir a transparência da gestão 
cultural;
VIII.  estruturar e regulamentar a economia da 
cultura, no âmbito local;
IX.  consolidar a cultura como importante vetor 
do desenvolvimento sustentável;
X.  intensi�car as trocas, os intercâmbios e os 
diálogos interculturais. 

Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no 
campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, 
com o qual deve, sempre que possível, desenvolver 
parcerias e buscar a complementaridade das ações, 
evitando superposições e desperdícios.

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabe-
lecendo uma relação estratégica com as demais polí-
ticas públicas, em especial com as de educação, 
comunicação social, meio ambiente, turismo, espor-
te, lazer, saúde e segurança pública.

CAPÍTULO II:

DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 9º. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a 
todos os munícipes o pleno exercício dos direitos 
culturais, entendidos como:
I.  o direito à identidade e à diversidade cultural;
II.  o direito à participação na vida cultural, com-
preendendo:
a)  livre criação e expressão;
b)  livre acesso;
c)  livre difusão;
d)  livre participação
III.  o direito autoral;
IV.  o direito ao intercâmbio e trocas culturais.

CAPÍTULO III:
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CUL-
TURA

Art. 10. O Poder Público Municipal compreende a 
concepção tridimensional da cultura – simbólica, 
cidadã e econômica – como fundamento da política 
municipal de cultura.

SEÇÃO I
Da Dimensão Simbólica da Cultura

Art. 11. A dimensão simbólica da cultura compreen-
de os bens de natureza material e imaterial que cons-
tituem o patrimônio cultural do Município de 
Machado, abrangendo todos os modos de viver, fazer 
e criar dos diferentes grupos formadores da socieda-
de local, conforme o Art. 216 da Constituição Fede-
ral.

Art. 12. Cabe ao Poder Público Municipal promover 
e proteger as in�nitas possibilidades de criação 
simbólica expressas em modos de vida, crenças, valo-
res, práticas, rituais e identidades com destaque para 
as congadas, grupos de caiapós, companhias de reis, 
cultura sertaneja, dentre outras manifestações cultu-
rais tradicionais de Machado.

Art. 13.  A política cultural deve contemplar as 
expressões que caracterizam a diversidade cultural 
do Município, abrangendo toda a produção nos 
campos das culturas populares, eruditas e da indús-
tria cultural.

SEÇÃO II
Da Dimensão Cidadã da Cultura

Art. 14. Os direitos culturais fazem parte dos direitos 
humanos e devem se constituir numa plataforma de 
sustentação das políticas culturais.

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o 
pleno exercício dos direitos culturais a todos os cida-
dãos, promovendo o acesso universal à cultura por 
meio do estímulo à criação artística, da ampliação 
das possibilidades de fruição e da livre circulação de 
expressões culturais.

Art. 16. O direito à identidade e à diversidade cultural 
deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal 
por meio de políticas públicas de promoção das artes 
e proteção do patrimônio cultural do município, de 
promoção e proteção das culturas populares e afro-
-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o 
reconhecimento e valorização da cultura de outros 
grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os arts. 
215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 17. O direito à participação na vida cultural deve 
ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a 
garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir 
a cultura e da não ingerência estatal na vida criativa 
da sociedade.

Art. 18. O direito à participação na vida cultural deve 
ser assegurado igualmente às pessoas com de�ciên-
cia, que devem ter garantidas condições de acessibili-
dade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual.

SEÇÃO III
Da Dimensão Econômica da Cultura

Art. 19. Cabe ao Poder Público Municipal criar as 
condições para o desenvolvimento da cultura como 
espaço de inovação e expressão da criatividade local e 
fonte de oportunidades de geração de ocupações 
produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade 
e promovendo a desconcentração dos �uxos de 
formação, produção e difusão das distintas lingua-
gens artísticas e múltiplas expressões culturais.

Art. 20. O Poder Público Municipal deve fomentar a 
economia da cultura como:
I.  sistema de produção, materializado em 
cadeias produtivas, num processo que envolva as 
fases de pesquisa, formação, produção, difusão, 
distribuição e consumo;
II.  elemento estratégico da economia contempo-
rânea, em que se con�gura como um dos segmentos 
mais dinâmicos e importante fator de desenvolvi-
mento econômico e social.

Art. 21. As políticas de fomento à cultura devem ser 
implementadas de acordo com as especi�cidades de 
cada cadeia produtiva.

Art. 22. O objetivo das políticas públicas de fomento 
à cultura no Município consiste em estimular a cria-
ção e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços 
e a geração de conhecimentos que sejam comparti-
lhados por todos.

CAPÍTULO IV:
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 23. O Sistema Municipal de Cultura - SMC 
fundamenta-se na política municipal de cultura 

expressa nesta lei e nas suas diretrizes, para instituir 
um processo de gestão compartilhada com os demais 
entes federativos da República Brasileira - União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal - com suas 
respectivas políticas e instituições culturais e a socie-
dade civil.

Art. 24. Os princípios do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal, dos demais entes federados e da 
sociedade civil nas suas relações como parceiros e 
responsáveis pelo seu funcionamento são:
I.  diversidade das expressões culturais;
II.  universalização do acesso aos bens e serviços 
culturais;
III.  fomento à produção, difusão e circulação de 
conhecimento e bens culturais;
IV. cooperação entre os entes federados, os agen-
tes públicos e privados atuantes na área cultural;
V. integração e interação na execução das políti-
cas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI.  complementaridade nos papéis dos agentes 
culturais;
VII. autonomia dos entes federados e das institui-
ções da sociedade civil;
VIII.     transparência e compartilhamento das infor-
mações;
IX.  democratização, participação e controle 
social por meio de conselho e conferências;
X.  descentralização articulada e pactuada da 
gestão, dos recursos e das ações;

Art. 25. Integram o Sistema Municipal de Cultura – 
SMC:
I. Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT
II. Conselho Municipal de Política Cultural - 
CMPC 
III. Conferência Municipal de Cultura - CMC
IV. Fundo Municipal de Cultura - FUMCULT
V. Plano Municipal de Cultura – PMC
VI. Cadastro Municipal de Cultura – CAMC
VII. Programa Municipal Cultura Viva - PMCV

Art. 26. À Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 
– SECULT, como órgão coordenador do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC, compete:
I.  exercer a coordenação geral do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC;
II.  promover a integração do Município ao Siste-
ma Nacional de Cultura -SNC e ao Sistema Estadual 
de Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respec-
tivos termos de adesão voluntária;
III.  instituir as orientações e deliberações norma-
tivas e de gestão, aprovadas no plenário do Conselho 
Municipal de Política Cultural – CMPC;
IV.  emitir recomendações, resoluções e outros 
pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o 
Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as 
diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC;
VI.  colaborar para o desenvolvimento de indica-
dores e parâmetros quantitativos e qualitativos que 
contribuam para a descentralização dos bens e servi-
ços culturais promovidos ou apoiados, direta ou indi-
retamente, com recursos do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas 
Nacional e Estadual de Informações e Indicadores 
Culturais;
VII.  colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC, para a compatibilização e interação 
de normas, procedimentos técnicos e sistemas de 
gestão;

VIII.  subsidiar a formulação e a implementação das 
políticas e ações transversais da cultura nos progra-
mas, planos e ações estratégicas do Governo Munici-
pal;
IX.  auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os 
demais entes federados no   estabelecimento de 
instrumentos metodológicos e na classi�cação dos 
programas e ações culturais no âmbito dos respecti-
vos planos de cultura;
X.  colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de 
Cultura – SNC, com o Governo do Estado e com o 
Governo Federal na implementação de Programas de 
Formação na Área da Cultura, especialmente capaci-
tando e quali�cando recursos humanos responsáveis 
pela gestão das políticas públicas de cultura do Muni-
cípio; e
XI.  coordenar e convocar a Conferência Munici-
pal de Cultura - CMC.

CAPÍTULO V:
DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA 
CULTURAL

Art. 27. Fica criado o Conselho Municipal de Política 
Cultural (CMPC), conhecido como órgão consultivo 
aos poderes públicos municipais e à sociedade civil 
para assuntos concernentes à cultura e deliberativo 
em relação ao FUMCULT (Fundo Municipal de 
Cultura).

Art. 28. O Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) tem por objetivo auxiliar a Secretaria Muni-
cipal de Cultura e Turismo (SECULT) no fomento da 
política municipal de cultura e como parte integrante 
do Sistema Municipal de Cultura (SMC).

Art. 29. Ao Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) compete:

I.  propor e construir em parceria com o poder 
público e toda comunidade cultural o plano decenal 
denominado Plano Municipal de Cultura - PMC;
II.  estabelecer normas e diretrizes pertinentes às 
�nalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC;
III.  de�nir e deliberar parâmetros gerais para 
aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultu-
ra – FMC.
IV.  acompanhar e �scalizar a aplicação dos recur-
sos do Fundo Municipal de Cultura - FMC;
V.  apreciar, propor e sugerir as diretrizes orça-
mentárias da área da Cultura;
VI.  promover cooperação com os movimentos 
culturais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial;
VII.  aprovar o regimento interno da Conferência 
Municipal de Cultura – CMC;
VIII. elaborar o regimento interno do Conselho.

Art. 30. O Conselho Municipal de Política Cultural 
(CMPC) será composto paritariamente por 6 (seis) 
membros titulares e seus respectivos suplentes, com-
posto por 3 (três) representantes do poder público e 3 
(três) representantes da sociedade.

§ 1º Serão representantes do Poder Público:

I – Secretário Municipal de Cultura e Turismo;

II – Diretoria de Cultura e Turismo;

III – um representante da Casa da Cultura ou Biblio-
teca Municipal.
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§ 2º Os representantes da comunidade serão indica-
dos por seus pares, de forma livre e democrática, 
através dos segmentos:

I – um representante do Conselho do Patrimônio 
Cultural de Machado;

II – um representante do segmento artístico-cultural 
de Machado;

III – um representante da Câmara Municipal.

§ 3º Os representantes do Conselho Municipal de 
Política Cultural (CMPC) terão mandato de 4 (qua-
tro) anos, �ndando o prazo ao �nal de cada gestão do 
município.

§ 4º Os integrantes do Conselho Municipal de Políti-
ca Cultural (CMPC serão nomeados por Portaria do 
Poder Executivo.

§ 5º Não há remuneração pelo exercício da função de 
Conselheiro, que será considerada prestação de servi-
ços de relevante interesse público.

§ 6º O Presidente do Conselho será o Secretário 
Municipal de Cultura e Turismo, e o secretário execu-
tivo caberá a Diretoria de Cultura e Turismo.

§ 7º O CMPC poderá instituir câmaras temáticas 
para o exercício das competências de�nidas e em 
conformidade com o Sistema Municipal de Cultura 
(SMC).

§ 8º Sempre que se faça necessário, em função da 
tecnicidade dos temas em desenvolvimento, o Conse-
lho Municipal de Política Cultural (CMPC poderá 
contar com a participação de consultores, a serem 
indicados pelos seus membros e aprovados em plená-
ria.

Art. 31. A organização do Conselho Municipal de 
Política Cultural (CMPC) será objeto de seu Regi-
mento Interno, elaborado pelos seus Conselheiros e 
aprovados pelo plenário.

CAPÍTULO VI:
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 32. A Conferência Municipal de Cultura – CMC 
constitui-se numa instância de participação social, 
em que ocorre articulação entre o Governo Munici-
pal e a sociedade civil, por meio de organizações 
culturais e segmentos sociais, para analisar a conjun-
tura da área cultural no Município e propor diretrizes 
para a formulação de políticas públicas de Cultura, 
que comporão o Plano Municipal de Cultura - PMC.
§ 1º. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura e Turis-
mo – SECULT, bem como ao Conselho Municipal de 
Política Cultural – CMPC, convocar e coordenar a 
Conferência Municipal de Cultura – CMC.
§ 2º. A data de realização da Conferência Municipal 
de Cultura – CMC deverá estar de acordo com o 
calendário de convocação das Conferências Estadual 
e Nacional de Cultura.
§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CMC 
poderá ser precedida de Conferências Setoriais e 
Territoriais.
§ 4º. A representação da sociedade civil na Conferên-
cia Municipal de Cultura – CMC será no mínimo de 
dois terços dos delegados.

Art. 33. A Conferência Municipal de Cultura (CMC) 
elaborará o projeto de lei do Plano Municipal de 

Cultura que posteriormente será votado na plenária 
do Conselho Municipal de Política Cultural (CMPC) 
encaminhado a Procuradoria Geral do Município e 
Secretaria Municipal de Governo que fará a tramita-
ção junto ao poder legislativo.

Art. 34.  Cabe a Prefeitura Municipal de Machado 
garantir a participação de representantes nas etapas 
estadual e nacional das Conferências.
CAPÍTULO VII:
DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 35. Fica instituído o Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT) como instrumento de suporte de apoio 
�nanceiro para implantação e manutenção das ações, 
projetos e programas relacionados à cultura, no 
Município de Machado.

Art. 36. São receitas do Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT):

I.  dotações consignadas na Lei Orçamentária 
Anual (LOA) do Município de Machado e seus crédi-
tos adicionais;
II.  transferências federais e/ou estaduais à conta 
do Fundo Municipal de Cultura (FUMCULT);
III.  contribuições de mantenedores;
IV.  subvenções e auxílios de entidades de qual-
quer natureza, inclusive de organismos internacio-
nais;
XII.  saldos de exercícios anteriores; e
XIII.  outras receitas legalmente incorporáveis que 
lhe vierem a ser destinadas.

Art. 37. Os recursos do Fundo Municipal de Cultura 
(FUMCULT) serão depositados em conta especial a 
ser aberta e mantida em instituição �nanceira o�cial, 
em nome do Fundo Municipal de Cultura (FUM-
CULT).

Art. 38. Compete à Secretaria Municipal de Cultura e 
Turismo (SECULT) a movimentação e aplicação dos 
recursos do FUMCULT.

Parágrafo único. O CMPC poderá sugerir ações prio-
ritárias para atendimento com recursos do FUM-
CULT. 

Art. 39. Todos os bens e recursos deste Fundo são de 
natureza pública, ainda que doados por particulares, 
estando sujeitos à contabilidade e Regime Jurídico de 
Direito Público.

Art. 40. O saldo não utilizado pelo FUMCULT será 
transferido para o próximo exercício, a seu crédito.

Art. 41. Ocorrendo a extinção do FUMCULT, os bens 
permanentes adquiridos com recursos públicos serão 
incorporados ao patrimônio do Município.

CAPÍTULO VIII:
DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 42. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem 
duração decenal e é um instrumento de planejamen-
to estratégico que organiza, regula e norteia a execu-
ção da Política Municipal de Cultura na perspectiva 
do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 43. A elaboração do Plano Municipal de Cultura 
- PMC é de responsabilidade da Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo – SECULT e instituições vincu-
ladas, que, a partir das diretrizes propostas pela Con-
ferência Municipal de Cultura - CMC, desenvolvem 

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 



da Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Ana 
Luíza Sathler Lima Abreu, portadora da matrícula nº 
6749, do cargo de Agente Administrativo, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 09 de 
abril de 2021.
   
Município de Machado, 29 de março de 2021
 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 293, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Institui a Comissão Inventariante para emissão de 
Certidão Físico-Financeira na Prestação de Contas 
Anual 2020 do Poder Executivo de Machado/MG.

O Prefeito Municipal de Machado/MG, no uso de 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 96 da Lei 
Federal 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe 
sobre o inventário físico-�nanceiro das Unidades 
Administrativas; 

CONSIDERANDO o comunicado SICOM nº 7, de 
1º de março de 2021, que dispõe sobre orientações 
para emissão de certidões sobre o inventário físico- 
�nanceiro referente à prestação de contas anual de 
2020; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa 4/2017 
do TCE/MG, que dispõe sobre a elaboração da 
prestação de contas anual 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização do 
inventário físico- �nanceiro de valores de tesouraria, 
dos materiais em almoxarifado, dos bens patrimo-
niais em uso, inclusive imóveis, do passivo circulante 
e não circulante, das contas representativas dos atos 
potenciais ativos e passivos;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de manter 
regularizadas as informações patrimoniais da Prefei-
tura Municipal em consonância com o Sistema de 
Gestão Patrimonial e Sistema Contábil; 

RESOLVE:
Art. 1º  Instituir Comissão Inventariante para 
emissão de certidão físico-�nanceira dos valores em 
tesouraria, dos materiais em almoxarifado, dos bens 
patrimoniais em uso, inclusive imóveis, do passivo 
circulante e não circulante, das contas representati-
vas dos atos potenciais ativos e passivos, para valida-
ção da prestação de contas anual do poder executivo 
de Machado/MG.

Art. 2º  A Comissão Inventariante será composta 
pelos seguintes servidores: 
a) Lais Pereira dos Santos – matrícula 6973;
b) Luis Celestino Cruz Vicentini – matrícula 
6738;
c) Amanda Tavares Vilhena – matrícula 6747;
d) Francislene Nogueira Moreira – matrícula 
3029;
e) Luis Philipe Garroni Andrade – matrícula 
6965.

Art. 3º  A presidência da presente Comissão Inven-
tariante será exercida pelo primeiro servidor relacio-
nado no artigo anterior.

Art. 4º  A certidão físico-�nanceira emitida pela 
comissão inventariante é realizada para comprovar a 
exatidão dos registros contábeis entre documento e 
demonstrações contábeis, e suas variações patrimo-
niais durante o exercício de 2020, tendo por objetivo 
detectar todas as inconsistências constantes no 
patrimônio e fornecer subsídios para elaboração da 
prestação de contas anual.

Art. 5º  Ficam revogadas as portarias nº 123/2020; nº 
124/2020; nº125/2020; nº 126/2020 e nº 127/2020.

Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data sua 
publicação.

Município de Machado/MG, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Suplente: Joelma Ferre de Moraes Guerra.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 25 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6783, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 6054, de 22 de 
julho de 2020, que nomeou o Conselho Municipal 
de Educação de Machado – CMEM. 

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, inciso V, 
da Lei Orgânica Municipal, 

  RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º do Decreto nº 6054, de 22 
de julho de 2020, que nomeou o Conselho Munici-
pal de Educação de Machado – CMEM, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros integrantes do 
Conselho Municipal de Educação de Machado – 
CMEM, conforme a seguir:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a) Secretário (a) da Educação (membro nato)
Titular: Márcia de Paula Souza

b) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Educação Infantil:
Titular: Sandra Francisca de Ávila Melotto
Suplente: Gilcinea Conti Sera�ni Costa

c) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Ensino Fundamental:
Titular: Elenisa Rodrigues de Carvalho
Suplente: Elissandra Martins dos Santos Gonçalves

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social:
Titular: Dalila Tavares Leal
Suplente: Dara Maria Oliveira Pereira

e) Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Rita de Cássia Mello de Lima
Suplente: Daniela Luiza de Carvalho

f) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Educação Infantil:
Titular: Joseana Cândida Ferreira
Suplente: Denise Paiva Tellini

g) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Ensino Fundamental:
Titular: Flávia de Paula Pereira
Suplente: Flúvia Bernardes Duarte

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

a)  Diretor da Rede Pública Estadual de Ensino:
Titular: Liliane Carvalho Pereira
Suplente: Paulo Sérgio de Siqueira

b)  Representante da Rede Privada de Ensino:
Titular: Eduardo Fernandes Tardiole
Suplente: Gilsânia Ávila Costa

c)  Representante da Rede Pública Federal de 
Ensino:
Titular: Erlei Clementino dos Santos
Suplente: Ellissa Castro Caixeta de Azevedo

d)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Educação Infantil:
Titular: Franciani Rodrigues Paes
Suplente: Rosane Brigagão Siqueira

e)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Fundamental:
Titular: Doriane Ferreira Inácio Brazier
Suplente: Eder Carlos dos Santos

f)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Médio:
Titular: Gesse Generoso Júnior
Suplente: Adriana Domingues Garcia

g)  Conselho Tutelar:
Titular: Tatiana Caproni dos Anjos
Suplente: Camila Carvalho Moura.”.

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.784, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 003/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 003/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Enfermeiro.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Município de Machado, 26 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6786, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre regulamentação da Lei nº 3.227, de 04 
de março de 2021, que instituiu o                                                                                        
Programa “Primeiros Passos”.

O Prefeito de Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, 
incisos, da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:
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projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 

Financeiros a Pessoas Físicas” disposta na programa-
ção orçamentária da Secretaria de Cultura e Turismo.

Art. 51. O Programa Municipal Cultura Viva 
(PMCV) será dividido em duas formas de incentivo:
I – Incentivo à Cultura Popular, voltado ao apoio as 
congadas, folias de reis, grupos carnavalescos, violei-
ros, músicos e cantadores populares incentivados por 
meio de seu representante cadastrado e homologado 
junto ao cadastro municipal de cultura;
II – Incentivo ao Artista e Produtor, voltado ao apoio 
a músicos locais, atores, atrizes, literários, escritores, 
artistas plásticos, artesãos, artistas visuais, artistas 
circenses, dançarinos, bailarinos, modelos, artistas 
participantes de concurso ou seleções e produtores 
culturais e artísticos incentivados por meio de seu 
representante cadastrado e homologado junto ao 
cadastro municipal de cultura
Parágrafo único. Os incentivos do programa Cultura 
Viva devem estar em sintonia com o cadastro muni-
cipal de cultura suas orientações e homologações, e 
no caso das congadas em sintonia com a Associação 
dos Congadeiros de Machado.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon William da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.242, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Especí�cas
       10 – Saúde
         122 –  Administração Geral
          0.047 – Vigilância e Saúde
          2.359 – Enfrentamento de Emergência a   
            Covid19- Port.1857/20
         339030 – Material de Consumo...........75.950,00
                  DR - 254 
TOTAL .....................75.950,00

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizado parte do superávit �nanceiro, 
da conta corrente CEF – 624031-0 SUS.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, �cando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.359 – Enfrentamento de Emergência a 
Covid19-Port.1857/20

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.781, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 5.813, de 19 de 
novembro de 2018, que nomeou os membros do 
Conselho Municipal de Desporto (CMD).

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 
5.813, de 19 de novembro de 2018, que nomeou os 
membros do Conselho Municipal de Desporto 
(CMD), conforme abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeadas para compor o Conselho 
Municipal de Desporto (CMD) as pessoas abaixo 
relacionadas:

SECRETARIA MUNCIPAL DE ESPORTES E 
JUVENTUDE:
Titular: Davi Fernandes
Suplente: Clayton Rogério Cassemiro

DIRETORIA DE ESPORTES:
Titular: Ruan Felipe Silva Domingues
Suplente: Aline Alvim Negretti

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Jalessa Bellini Silva
Suplente: Débora S Pereira Leite

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE:
           Titular: Priscila Maria Camargo
           Suplente: Eliana Maria Gonçalves Lima

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
LIGADOS A PROJETOS DESPORTIVOS DESEN-
VOLVIDOS COM CRIANÇAS E ADOLESCEN-
TES:
Titular: José Hernani Conti Neves
Suplente: Julio César Carvalho Costa

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
Titular: Edvaldo José Ferreira do Prado
Suplente: Ricardo de Paula Carvalho

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Carlos Roberto Ferreira
Suplente: Sérgio Fernandes Domingues

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Lucas Fernandes da Silva

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6.789, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Atribui ao Controlador Geral do Município funções 
de abertura de procedimentos de análise e auditoria 
em processos de licitação, referentes aos exercícios 
de 2017 a 2020.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

  D E C R E T A:

 Art. 1º Fica o Controlador Geral do Municí-
pio responsável pela abertura de procedimentos de 
análise e auditoria em processos licitatórios, dispen-
sas de licitação, adesões a atas de registro de preços, 
processos de inexigibilidade de licitações e outros 
mecanismos de aquisição de bens e serviços, nos 
exercícios de 2017 a 2020.

 Art. 2º Para a realização dessas atividades, 
poderá formar comissões, designar servidores e 
realizar contratações pertinentes à análise e audito-
ria, bem como propor Tomadas de Contas Especiais 
ou outros procedimentos de acordo com a legislação 
pertinente.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 288, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a nomeação dos membros Da Comis-
são de Apoio ao Atleta.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
nos termos da Lei Municipal nº 2.825, de 11 de julho 
de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Apoio ao Atleta, as pessoas abaixo relacionadas:

Secretário Municipal de Esporte e Juventude:
Davi Fernandes

Diretoria Municipal de Esporte:
Ruan Felipe Silva Domingues

Representante da Secretaria Municipal de Esporte e 
Juventude:
Robério Silva de Paiva

Representantes do Poder Legislativo:
Roger Botelho Sebastião
André Carvalho de Vilhena

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 289, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que nomeou Banca Examinadora 
para seleção de candidatos de Processo Seletivo.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Fica constituída a Banca Examinadora, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, para 
seleção de candidatos do Processo Seletivo – Edital 
nº 05/2021, da Secretaria Municipal de Educação, 
para contratação temporária de Motorista:
           
Banca examinadora para prova de títulos:
 - Presidente: Judson W. Campos do Nascimento;
 - Membro: Renan Marques Gonçalves
 - Membro: Eliane Ferracioli Aguiar Rezende.

Suplente:
- Rita de Cássia Silva.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 290, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 291, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 292, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Agente Administrativo.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, 

CAPITULO IV
Do Funcionamento e normas do programa

Art. 5º O Programa Primeiros Passos estabelece as 
seguintes normas de funcionamento:

                I- Os selecionados deverão ser encaminha-
dos para curso de capacitação pro�ssional conforme 
suas habilidades e per�l, bem como também para 
atividades práticas correlatas ao curso.
                II- O participante do programa receberá 
um auxilio mensal, pelo prazo máximo de 6 (seis) 
meses, correspondente a R$500,00 (quinhentos 
reais), condicionado à comprovação por meio de 
lista de presença, de 100% (cem por cento) da 
frequência ao curso e atividades práticas.
               III- Faltas deverão ser devidamente justi�-
cadas com atestados médicos ou documentos que 
comprovem o motivo da ausência.
              IV- Faltas injusti�cadas serão descontadas 
de forma proporcional ao número de dias faltados, 
no bene�cio mensal de R$500,00 (quinhentos reais).
              V- Ao descumprir qualquer responsabilida-
de ou condicionalidades do Programa, o participan-
te poderá sofrer o bloqueio, suspensão ou cancela-
mento da participação e dos benefícios concedidos.
             VI- No caso de normalização do cumpri-
mento dos requisitos do Programa, o pagamento do 
bene�cio será automaticamente restabelecido, sem 
direito a bene�cio retroativo.
            VII- Os bene�ciários do Programa e suas 
famílias deverão ser acompanhados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
através dos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social (CREAS).
           VIII- A carga horária diária máxima de 
participação ao curso e atividades práticas será de 6 
(seis) horas, nos dias úteis (segundas a sextas-feiras).
          IX- O tempo máximo de cada participante no 
Programa será de 6 (seis) meses.
X- Os participantes não poderão desenvolver ativi-
dades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, 
ou ainda, em horário noturno.
         XI- A concessão de vale transporte aos partici-
pantes será avaliada por equipe responsável, sendo 
adotados critérios a partir da distância a ser percor-
rida até os locais dos cursos e atividades do Progra-
ma.
           XII- A concessão do bene�cio inerente ao 
Programa �ca condicionada à participação assídua 
ao curso escolhido, com 100% (cem por cento) de 
frequência, compreendidas também a completa 
frequência e participação nas atividades práticas 
incluídas.
          XIII- A participação no Programa não gerará 
quaisquer vínculos empregatícios ou pro�ssionais 
entre o bene�ciário e o Município de Machado.

CAPITULO V
Das Disposições Finais

Art. 6º  Os demais casos, que não se enquadrem nos 
quesitos acima, serão analisados pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social  e Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento e Promoção Social.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do 
presente Decreto correrão por conta de verbas 
próprias, consignadas em orçamento, suplementa-
das, se necessário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado-MG, 29 de março de 2021.

Maycon Wilian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6788, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º, e acrescenta o artigo 4º-A 
no Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemioló-
gico no Município de Machado; estabelece restrições 
ao funcionamento dos órgãos públicos, e dá outras 
providências

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de 
restrição e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente podendo ser reduzidas ou amplia-
das, utilizando-se critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, de acordo com a evolução da 
pandemia COVID-19 e conforme as orientações dos 
órgãos competentes das áreas de saúde, jurídica, 
educacional, assistencial, econômica e de segurança 
pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição progres-
siva do isolamento, o aumento dos números de casos 
e de óbitos con�rmados em decorrência da COVID-
-19, o acelerado aumento da taxa de ocupação de 
leitos clínicos e de UTI, inclusive na microrregião 
Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade do 
Sistema Estadual de Saúde e a interação das redes 
locais e regionais de assistência à saúde pública, em 
razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da 
Deliberação do Comitê Extraordinário nº 130/2021, 
que determina que “a Onda Roxa de que trata o 
caput será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, e 
independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 04 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 
�scais que se encontram ocupando cargos de che�a 
e/ou assessoramento passem a atuar em conjunto 
com o Setor de Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial nos 
órgãos públicos municipais, até 04 de abril de 2021, 
devendo a Prefeitura Municipal, através do setor 
competente, divulgar os meios eletrônicos de atendi-
mento e os telefones dos respectivos órgãos e secre-
tarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado “grupo 
de risco”, poderão, através do e-mail, requerer a 
realização de trabalho em regime home o�ce pelo 
período de duração da determinação estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A Fica proibida, a partir das 17h (dezesse-
te horas) do dia 30 de março de 2021 (terça-feira), 
até às 7h (sete horas) do dia 05 de abril 2021 (segun-
da-feira), a entrada de pessoas no Município de 
Machado, inclusive por meio de ônibus de linhas 
intermunicipais ou interestaduais, bem como táxis e 
outros serviços de transporte de passageiros, exceto 
nos seguintes casos, mediante comprovação:

I – que estejam a trabalho, desde que se trate de 
atividades essenciais dispostas na classi�cação da 
“onda roxa”;

II – que estejam relacionados à saúde, como, por 
exemplo, para realização de exames e consultas, 
mediante apresentação de agendamento, com o 
acompanhamento de um veículo de �scalização.

§1º - Além das hipóteses previstas nos incisos deste 
artigo, a entrada na cidade �ca condicionada à 
comprovação de residência �xa no Município de 
cada passageiro.

§2º - Após às 20h (vinte horas), não será permitida a 
entrada de quaisquer veículos, exceto caminhoneiro 
ou trabalhador que esteja retornando para sua 
residência.

§3º - Será permitido o acesso para o transporte de 
fornecimento de insumos em geral, independente-
mente do horário.

§4º - O acesso da cidade somente ocorrerá pelas 
seguintes entradas:

I – Trevo de acesso à Avenida João Marcelino de 
Carvalho - “Morro do Cemitério”; 
II – Trevo de acesso à Avenida Plínio da Silva Dias – 
Entrada Principal;
III – Trevo de acesso à Avenida Francisco Vieira 
Guerra – Bairro Jardim das Oliveiras e outros;
IV – Trevo de acesso ao Bairro Santo Antônio.

§ 5º - Serão instaladas barreiras sanitárias nos 
acessos descritos no § 4º, com atribuição de �scali-
zar o ingresso na cidade, em conformidade com o 
disposto neste Decreto, podendo, inclusive, barrar a 
entrada de pessoas que não se enquadrem nas 
exceções descritas anteriormente.

§ 6º - Ficam os demais acessos bloqueados para o 
trânsito de veículos.

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

DECRETO

CAPÍTULO I
Dos Bene�ciários do Programa Primeiros Passos

Art. 1º O programa Primeiros Passos, instituído pela 
Lei Municipal nº 3.227, de 04 de março de 2021, e 
regulamentada por este Decreto, proporcionará 
geração de renda e promoverá autonomia e capacita-
ção pro�ssional para as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social do Município, com foco na 
inserção no mercado de trabalho.

CAPÍTULO II
Dos critérios para participação no Programa 

Art. 2° O Programa “Primeiros Passos” será executa-
do pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação e demais secretarias, no que 
lhes for cabível.

  Art. 3º Para inscrever-se no Programa, o 
candidato deverá se enquadrar nos seguintes crité-
rios: 

 I-estar em situação de baixa renda, com 
comprovação através de cadastro junto ao Cadastro 
Único para programas Sociais do Governo Federal 
(Cadúnico);
II-estar em situação de desemprego;
III- possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos;
IV- residir no município no mínimo há 6 (seis) 
meses; 
V- não ser bene�ciário de seguro desemprego e 
nenhum benefício previdenciário;
VI- participar apenas uma pessoa do núcleo fami-
liar.

CAPITULO III
Das etapas para seleção dos participantes

Art. 4º Os integrantes para participação no Progra-
ma Primeiros Passos deverão se submeter  às seguin-
tes etapas:

I- Entrevista com técnico responsável pelo processo 
de seleção, para levantar habilidades e o per�l 
pro�ssional;
        II- Os candidatos selecionados na entrevista 
deverão apresentar a seguinte documentação:  
- Documento de Identidade - RG (original e xérox);
- CPF (original e xérox);
- Folha resumo do Cadastro Único para Programas 
Sociais (Cadúnico) (xérox);
- Comprovante de residência atualizado (xérox);
- Carteira de Trabalho (original);
- Conta corrente e/ou poupança na agência da Caixa 
Econômica Federal ou Itaú para receber o benefício 
mensal;
               III- Preencher e assinar declaração de que 
se encontra em situação de desemprego e que não é 
bene�ciário de seguro desemprego ou qualquer 
bene�cio previdenciário, conforme anexo 1;
IV- Preencher e assinar Formulário de Inscrição, 
conforme anexo 2;
V- Preencher e assinar Termo de Adesão e Respon-
sabilidade, conforme anexo 3;
 VI- Os pleiteantes menores de idade deverão ter a 
assinatura e autorização dos responsáveis legais, sob 
pena de negativa da adesão ao programa, conforme 
anexo 4;
VII – Preencher e assinar solicitação de vale trans-
porte para avaliação pela equipe responsável, 
conforme anexo 5.



da Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Ana 
Luíza Sathler Lima Abreu, portadora da matrícula nº 
6749, do cargo de Agente Administrativo, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 09 de 
abril de 2021.
   
Município de Machado, 29 de março de 2021
 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 293, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Institui a Comissão Inventariante para emissão de 
Certidão Físico-Financeira na Prestação de Contas 
Anual 2020 do Poder Executivo de Machado/MG.

O Prefeito Municipal de Machado/MG, no uso de 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 96 da Lei 
Federal 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe 
sobre o inventário físico-�nanceiro das Unidades 
Administrativas; 

CONSIDERANDO o comunicado SICOM nº 7, de 
1º de março de 2021, que dispõe sobre orientações 
para emissão de certidões sobre o inventário físico- 
�nanceiro referente à prestação de contas anual de 
2020; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa 4/2017 
do TCE/MG, que dispõe sobre a elaboração da 
prestação de contas anual 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização do 
inventário físico- �nanceiro de valores de tesouraria, 
dos materiais em almoxarifado, dos bens patrimo-
niais em uso, inclusive imóveis, do passivo circulante 
e não circulante, das contas representativas dos atos 
potenciais ativos e passivos;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de manter 
regularizadas as informações patrimoniais da Prefei-
tura Municipal em consonância com o Sistema de 
Gestão Patrimonial e Sistema Contábil; 

RESOLVE:
Art. 1º  Instituir Comissão Inventariante para 
emissão de certidão físico-�nanceira dos valores em 
tesouraria, dos materiais em almoxarifado, dos bens 
patrimoniais em uso, inclusive imóveis, do passivo 
circulante e não circulante, das contas representati-
vas dos atos potenciais ativos e passivos, para valida-
ção da prestação de contas anual do poder executivo 
de Machado/MG.

Art. 2º  A Comissão Inventariante será composta 
pelos seguintes servidores: 
a) Lais Pereira dos Santos – matrícula 6973;
b) Luis Celestino Cruz Vicentini – matrícula 
6738;
c) Amanda Tavares Vilhena – matrícula 6747;
d) Francislene Nogueira Moreira – matrícula 
3029;
e) Luis Philipe Garroni Andrade – matrícula 
6965.

Art. 3º  A presidência da presente Comissão Inven-
tariante será exercida pelo primeiro servidor relacio-
nado no artigo anterior.

Art. 4º  A certidão físico-�nanceira emitida pela 
comissão inventariante é realizada para comprovar a 
exatidão dos registros contábeis entre documento e 
demonstrações contábeis, e suas variações patrimo-
niais durante o exercício de 2020, tendo por objetivo 
detectar todas as inconsistências constantes no 
patrimônio e fornecer subsídios para elaboração da 
prestação de contas anual.

Art. 5º  Ficam revogadas as portarias nº 123/2020; nº 
124/2020; nº125/2020; nº 126/2020 e nº 127/2020.

Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data sua 
publicação.

Município de Machado/MG, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

5  Quarta-Feira, 31 de Março de 2021

Suplente: Joelma Ferre de Moraes Guerra.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 25 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6783, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 6054, de 22 de 
julho de 2020, que nomeou o Conselho Municipal 
de Educação de Machado – CMEM. 

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, inciso V, 
da Lei Orgânica Municipal, 

  RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º do Decreto nº 6054, de 22 
de julho de 2020, que nomeou o Conselho Munici-
pal de Educação de Machado – CMEM, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros integrantes do 
Conselho Municipal de Educação de Machado – 
CMEM, conforme a seguir:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a) Secretário (a) da Educação (membro nato)
Titular: Márcia de Paula Souza

b) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Educação Infantil:
Titular: Sandra Francisca de Ávila Melotto
Suplente: Gilcinea Conti Sera�ni Costa

c) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Ensino Fundamental:
Titular: Elenisa Rodrigues de Carvalho
Suplente: Elissandra Martins dos Santos Gonçalves

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social:
Titular: Dalila Tavares Leal
Suplente: Dara Maria Oliveira Pereira

e) Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Rita de Cássia Mello de Lima
Suplente: Daniela Luiza de Carvalho

f) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Educação Infantil:
Titular: Joseana Cândida Ferreira
Suplente: Denise Paiva Tellini

g) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Ensino Fundamental:
Titular: Flávia de Paula Pereira
Suplente: Flúvia Bernardes Duarte

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

a)  Diretor da Rede Pública Estadual de Ensino:
Titular: Liliane Carvalho Pereira
Suplente: Paulo Sérgio de Siqueira

b)  Representante da Rede Privada de Ensino:
Titular: Eduardo Fernandes Tardiole
Suplente: Gilsânia Ávila Costa

c)  Representante da Rede Pública Federal de 
Ensino:
Titular: Erlei Clementino dos Santos
Suplente: Ellissa Castro Caixeta de Azevedo

d)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Educação Infantil:
Titular: Franciani Rodrigues Paes
Suplente: Rosane Brigagão Siqueira

e)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Fundamental:
Titular: Doriane Ferreira Inácio Brazier
Suplente: Eder Carlos dos Santos

f)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Médio:
Titular: Gesse Generoso Júnior
Suplente: Adriana Domingues Garcia

g)  Conselho Tutelar:
Titular: Tatiana Caproni dos Anjos
Suplente: Camila Carvalho Moura.”.

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.784, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 003/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 003/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Enfermeiro.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Município de Machado, 26 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6786, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre regulamentação da Lei nº 3.227, de 04 
de março de 2021, que instituiu o                                                                                        
Programa “Primeiros Passos”.

O Prefeito de Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, 
incisos, da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 

Financeiros a Pessoas Físicas” disposta na programa-
ção orçamentária da Secretaria de Cultura e Turismo.

Art. 51. O Programa Municipal Cultura Viva 
(PMCV) será dividido em duas formas de incentivo:
I – Incentivo à Cultura Popular, voltado ao apoio as 
congadas, folias de reis, grupos carnavalescos, violei-
ros, músicos e cantadores populares incentivados por 
meio de seu representante cadastrado e homologado 
junto ao cadastro municipal de cultura;
II – Incentivo ao Artista e Produtor, voltado ao apoio 
a músicos locais, atores, atrizes, literários, escritores, 
artistas plásticos, artesãos, artistas visuais, artistas 
circenses, dançarinos, bailarinos, modelos, artistas 
participantes de concurso ou seleções e produtores 
culturais e artísticos incentivados por meio de seu 
representante cadastrado e homologado junto ao 
cadastro municipal de cultura
Parágrafo único. Os incentivos do programa Cultura 
Viva devem estar em sintonia com o cadastro muni-
cipal de cultura suas orientações e homologações, e 
no caso das congadas em sintonia com a Associação 
dos Congadeiros de Machado.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon William da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.242, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Especí�cas
       10 – Saúde
         122 –  Administração Geral
          0.047 – Vigilância e Saúde
          2.359 – Enfrentamento de Emergência a   
            Covid19- Port.1857/20
         339030 – Material de Consumo...........75.950,00
                  DR - 254 
TOTAL .....................75.950,00

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizado parte do superávit �nanceiro, 
da conta corrente CEF – 624031-0 SUS.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, �cando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.359 – Enfrentamento de Emergência a 
Covid19-Port.1857/20

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.781, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 5.813, de 19 de 
novembro de 2018, que nomeou os membros do 
Conselho Municipal de Desporto (CMD).

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 
5.813, de 19 de novembro de 2018, que nomeou os 
membros do Conselho Municipal de Desporto 
(CMD), conforme abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeadas para compor o Conselho 
Municipal de Desporto (CMD) as pessoas abaixo 
relacionadas:

SECRETARIA MUNCIPAL DE ESPORTES E 
JUVENTUDE:
Titular: Davi Fernandes
Suplente: Clayton Rogério Cassemiro

DIRETORIA DE ESPORTES:
Titular: Ruan Felipe Silva Domingues
Suplente: Aline Alvim Negretti

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Jalessa Bellini Silva
Suplente: Débora S Pereira Leite

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE:
           Titular: Priscila Maria Camargo
           Suplente: Eliana Maria Gonçalves Lima

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
LIGADOS A PROJETOS DESPORTIVOS DESEN-
VOLVIDOS COM CRIANÇAS E ADOLESCEN-
TES:
Titular: José Hernani Conti Neves
Suplente: Julio César Carvalho Costa

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
Titular: Edvaldo José Ferreira do Prado
Suplente: Ricardo de Paula Carvalho

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Carlos Roberto Ferreira
Suplente: Sérgio Fernandes Domingues

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Lucas Fernandes da Silva

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6.789, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Atribui ao Controlador Geral do Município funções 
de abertura de procedimentos de análise e auditoria 
em processos de licitação, referentes aos exercícios 
de 2017 a 2020.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

  D E C R E T A:

 Art. 1º Fica o Controlador Geral do Municí-
pio responsável pela abertura de procedimentos de 
análise e auditoria em processos licitatórios, dispen-
sas de licitação, adesões a atas de registro de preços, 
processos de inexigibilidade de licitações e outros 
mecanismos de aquisição de bens e serviços, nos 
exercícios de 2017 a 2020.

 Art. 2º Para a realização dessas atividades, 
poderá formar comissões, designar servidores e 
realizar contratações pertinentes à análise e audito-
ria, bem como propor Tomadas de Contas Especiais 
ou outros procedimentos de acordo com a legislação 
pertinente.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 288, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a nomeação dos membros Da Comis-
são de Apoio ao Atleta.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
nos termos da Lei Municipal nº 2.825, de 11 de julho 
de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Apoio ao Atleta, as pessoas abaixo relacionadas:

Secretário Municipal de Esporte e Juventude:
Davi Fernandes

Diretoria Municipal de Esporte:
Ruan Felipe Silva Domingues

Representante da Secretaria Municipal de Esporte e 
Juventude:
Robério Silva de Paiva

Representantes do Poder Legislativo:
Roger Botelho Sebastião
André Carvalho de Vilhena

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 289, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que nomeou Banca Examinadora 
para seleção de candidatos de Processo Seletivo.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Fica constituída a Banca Examinadora, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, para 
seleção de candidatos do Processo Seletivo – Edital 
nº 05/2021, da Secretaria Municipal de Educação, 
para contratação temporária de Motorista:
           
Banca examinadora para prova de títulos:
 - Presidente: Judson W. Campos do Nascimento;
 - Membro: Renan Marques Gonçalves
 - Membro: Eliane Ferracioli Aguiar Rezende.

Suplente:
- Rita de Cássia Silva.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 290, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 291, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 292, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Agente Administrativo.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, 

CAPITULO IV
Do Funcionamento e normas do programa

Art. 5º O Programa Primeiros Passos estabelece as 
seguintes normas de funcionamento:

                I- Os selecionados deverão ser encaminha-
dos para curso de capacitação pro�ssional conforme 
suas habilidades e per�l, bem como também para 
atividades práticas correlatas ao curso.
                II- O participante do programa receberá 
um auxilio mensal, pelo prazo máximo de 6 (seis) 
meses, correspondente a R$500,00 (quinhentos 
reais), condicionado à comprovação por meio de 
lista de presença, de 100% (cem por cento) da 
frequência ao curso e atividades práticas.
               III- Faltas deverão ser devidamente justi�-
cadas com atestados médicos ou documentos que 
comprovem o motivo da ausência.
              IV- Faltas injusti�cadas serão descontadas 
de forma proporcional ao número de dias faltados, 
no bene�cio mensal de R$500,00 (quinhentos reais).
              V- Ao descumprir qualquer responsabilida-
de ou condicionalidades do Programa, o participan-
te poderá sofrer o bloqueio, suspensão ou cancela-
mento da participação e dos benefícios concedidos.
             VI- No caso de normalização do cumpri-
mento dos requisitos do Programa, o pagamento do 
bene�cio será automaticamente restabelecido, sem 
direito a bene�cio retroativo.
            VII- Os bene�ciários do Programa e suas 
famílias deverão ser acompanhados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
através dos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social (CREAS).
           VIII- A carga horária diária máxima de 
participação ao curso e atividades práticas será de 6 
(seis) horas, nos dias úteis (segundas a sextas-feiras).
          IX- O tempo máximo de cada participante no 
Programa será de 6 (seis) meses.
X- Os participantes não poderão desenvolver ativi-
dades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, 
ou ainda, em horário noturno.
         XI- A concessão de vale transporte aos partici-
pantes será avaliada por equipe responsável, sendo 
adotados critérios a partir da distância a ser percor-
rida até os locais dos cursos e atividades do Progra-
ma.
           XII- A concessão do bene�cio inerente ao 
Programa �ca condicionada à participação assídua 
ao curso escolhido, com 100% (cem por cento) de 
frequência, compreendidas também a completa 
frequência e participação nas atividades práticas 
incluídas.
          XIII- A participação no Programa não gerará 
quaisquer vínculos empregatícios ou pro�ssionais 
entre o bene�ciário e o Município de Machado.

CAPITULO V
Das Disposições Finais

Art. 6º  Os demais casos, que não se enquadrem nos 
quesitos acima, serão analisados pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social  e Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento e Promoção Social.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do 
presente Decreto correrão por conta de verbas 
próprias, consignadas em orçamento, suplementa-
das, se necessário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado-MG, 29 de março de 2021.

Maycon Wilian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6788, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º, e acrescenta o artigo 4º-A 
no Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemioló-
gico no Município de Machado; estabelece restrições 
ao funcionamento dos órgãos públicos, e dá outras 
providências

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de 
restrição e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente podendo ser reduzidas ou amplia-
das, utilizando-se critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, de acordo com a evolução da 
pandemia COVID-19 e conforme as orientações dos 
órgãos competentes das áreas de saúde, jurídica, 
educacional, assistencial, econômica e de segurança 
pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição progres-
siva do isolamento, o aumento dos números de casos 
e de óbitos con�rmados em decorrência da COVID-
-19, o acelerado aumento da taxa de ocupação de 
leitos clínicos e de UTI, inclusive na microrregião 
Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade do 
Sistema Estadual de Saúde e a interação das redes 
locais e regionais de assistência à saúde pública, em 
razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da 
Deliberação do Comitê Extraordinário nº 130/2021, 
que determina que “a Onda Roxa de que trata o 
caput será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, e 
independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 04 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 
�scais que se encontram ocupando cargos de che�a 
e/ou assessoramento passem a atuar em conjunto 
com o Setor de Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial nos 
órgãos públicos municipais, até 04 de abril de 2021, 
devendo a Prefeitura Municipal, através do setor 
competente, divulgar os meios eletrônicos de atendi-
mento e os telefones dos respectivos órgãos e secre-
tarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado “grupo 
de risco”, poderão, através do e-mail, requerer a 
realização de trabalho em regime home o�ce pelo 
período de duração da determinação estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A Fica proibida, a partir das 17h (dezesse-
te horas) do dia 30 de março de 2021 (terça-feira), 
até às 7h (sete horas) do dia 05 de abril 2021 (segun-
da-feira), a entrada de pessoas no Município de 
Machado, inclusive por meio de ônibus de linhas 
intermunicipais ou interestaduais, bem como táxis e 
outros serviços de transporte de passageiros, exceto 
nos seguintes casos, mediante comprovação:

I – que estejam a trabalho, desde que se trate de 
atividades essenciais dispostas na classi�cação da 
“onda roxa”;

II – que estejam relacionados à saúde, como, por 
exemplo, para realização de exames e consultas, 
mediante apresentação de agendamento, com o 
acompanhamento de um veículo de �scalização.

§1º - Além das hipóteses previstas nos incisos deste 
artigo, a entrada na cidade �ca condicionada à 
comprovação de residência �xa no Município de 
cada passageiro.

§2º - Após às 20h (vinte horas), não será permitida a 
entrada de quaisquer veículos, exceto caminhoneiro 
ou trabalhador que esteja retornando para sua 
residência.

§3º - Será permitido o acesso para o transporte de 
fornecimento de insumos em geral, independente-
mente do horário.

§4º - O acesso da cidade somente ocorrerá pelas 
seguintes entradas:

I – Trevo de acesso à Avenida João Marcelino de 
Carvalho - “Morro do Cemitério”; 
II – Trevo de acesso à Avenida Plínio da Silva Dias – 
Entrada Principal;
III – Trevo de acesso à Avenida Francisco Vieira 
Guerra – Bairro Jardim das Oliveiras e outros;
IV – Trevo de acesso ao Bairro Santo Antônio.

§ 5º - Serão instaladas barreiras sanitárias nos 
acessos descritos no § 4º, com atribuição de �scali-
zar o ingresso na cidade, em conformidade com o 
disposto neste Decreto, podendo, inclusive, barrar a 
entrada de pessoas que não se enquadrem nas 
exceções descritas anteriormente.

§ 6º - Ficam os demais acessos bloqueados para o 
trânsito de veículos.

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CAPÍTULO I
Dos Bene�ciários do Programa Primeiros Passos

Art. 1º O programa Primeiros Passos, instituído pela 
Lei Municipal nº 3.227, de 04 de março de 2021, e 
regulamentada por este Decreto, proporcionará 
geração de renda e promoverá autonomia e capacita-
ção pro�ssional para as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social do Município, com foco na 
inserção no mercado de trabalho.

CAPÍTULO II
Dos critérios para participação no Programa 

Art. 2° O Programa “Primeiros Passos” será executa-
do pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação e demais secretarias, no que 
lhes for cabível.

  Art. 3º Para inscrever-se no Programa, o 
candidato deverá se enquadrar nos seguintes crité-
rios: 

 I-estar em situação de baixa renda, com 
comprovação através de cadastro junto ao Cadastro 
Único para programas Sociais do Governo Federal 
(Cadúnico);
II-estar em situação de desemprego;
III- possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos;
IV- residir no município no mínimo há 6 (seis) 
meses; 
V- não ser bene�ciário de seguro desemprego e 
nenhum benefício previdenciário;
VI- participar apenas uma pessoa do núcleo fami-
liar.

CAPITULO III
Das etapas para seleção dos participantes

Art. 4º Os integrantes para participação no Progra-
ma Primeiros Passos deverão se submeter  às seguin-
tes etapas:

I- Entrevista com técnico responsável pelo processo 
de seleção, para levantar habilidades e o per�l 
pro�ssional;
        II- Os candidatos selecionados na entrevista 
deverão apresentar a seguinte documentação:  
- Documento de Identidade - RG (original e xérox);
- CPF (original e xérox);
- Folha resumo do Cadastro Único para Programas 
Sociais (Cadúnico) (xérox);
- Comprovante de residência atualizado (xérox);
- Carteira de Trabalho (original);
- Conta corrente e/ou poupança na agência da Caixa 
Econômica Federal ou Itaú para receber o benefício 
mensal;
               III- Preencher e assinar declaração de que 
se encontra em situação de desemprego e que não é 
bene�ciário de seguro desemprego ou qualquer 
bene�cio previdenciário, conforme anexo 1;
IV- Preencher e assinar Formulário de Inscrição, 
conforme anexo 2;
V- Preencher e assinar Termo de Adesão e Respon-
sabilidade, conforme anexo 3;
 VI- Os pleiteantes menores de idade deverão ter a 
assinatura e autorização dos responsáveis legais, sob 
pena de negativa da adesão ao programa, conforme 
anexo 4;
VII – Preencher e assinar solicitação de vale trans-
porte para avaliação pela equipe responsável, 
conforme anexo 5.



da Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Ana 
Luíza Sathler Lima Abreu, portadora da matrícula nº 
6749, do cargo de Agente Administrativo, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 09 de 
abril de 2021.
   
Município de Machado, 29 de março de 2021
 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 293, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Institui a Comissão Inventariante para emissão de 
Certidão Físico-Financeira na Prestação de Contas 
Anual 2020 do Poder Executivo de Machado/MG.

O Prefeito Municipal de Machado/MG, no uso de 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 96 da Lei 
Federal 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe 
sobre o inventário físico-�nanceiro das Unidades 
Administrativas; 

CONSIDERANDO o comunicado SICOM nº 7, de 
1º de março de 2021, que dispõe sobre orientações 
para emissão de certidões sobre o inventário físico- 
�nanceiro referente à prestação de contas anual de 
2020; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa 4/2017 
do TCE/MG, que dispõe sobre a elaboração da 
prestação de contas anual 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização do 
inventário físico- �nanceiro de valores de tesouraria, 
dos materiais em almoxarifado, dos bens patrimo-
niais em uso, inclusive imóveis, do passivo circulante 
e não circulante, das contas representativas dos atos 
potenciais ativos e passivos;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de manter 
regularizadas as informações patrimoniais da Prefei-
tura Municipal em consonância com o Sistema de 
Gestão Patrimonial e Sistema Contábil; 

RESOLVE:
Art. 1º  Instituir Comissão Inventariante para 
emissão de certidão físico-�nanceira dos valores em 
tesouraria, dos materiais em almoxarifado, dos bens 
patrimoniais em uso, inclusive imóveis, do passivo 
circulante e não circulante, das contas representati-
vas dos atos potenciais ativos e passivos, para valida-
ção da prestação de contas anual do poder executivo 
de Machado/MG.

Art. 2º  A Comissão Inventariante será composta 
pelos seguintes servidores: 
a) Lais Pereira dos Santos – matrícula 6973;
b) Luis Celestino Cruz Vicentini – matrícula 
6738;
c) Amanda Tavares Vilhena – matrícula 6747;
d) Francislene Nogueira Moreira – matrícula 
3029;
e) Luis Philipe Garroni Andrade – matrícula 
6965.

Art. 3º  A presidência da presente Comissão Inven-
tariante será exercida pelo primeiro servidor relacio-
nado no artigo anterior.

Art. 4º  A certidão físico-�nanceira emitida pela 
comissão inventariante é realizada para comprovar a 
exatidão dos registros contábeis entre documento e 
demonstrações contábeis, e suas variações patrimo-
niais durante o exercício de 2020, tendo por objetivo 
detectar todas as inconsistências constantes no 
patrimônio e fornecer subsídios para elaboração da 
prestação de contas anual.

Art. 5º  Ficam revogadas as portarias nº 123/2020; nº 
124/2020; nº125/2020; nº 126/2020 e nº 127/2020.

Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data sua 
publicação.

Município de Machado/MG, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Suplente: Joelma Ferre de Moraes Guerra.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 25 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6783, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 6054, de 22 de 
julho de 2020, que nomeou o Conselho Municipal 
de Educação de Machado – CMEM. 

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, inciso V, 
da Lei Orgânica Municipal, 

  RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º do Decreto nº 6054, de 22 
de julho de 2020, que nomeou o Conselho Munici-
pal de Educação de Machado – CMEM, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros integrantes do 
Conselho Municipal de Educação de Machado – 
CMEM, conforme a seguir:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a) Secretário (a) da Educação (membro nato)
Titular: Márcia de Paula Souza

b) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Educação Infantil:
Titular: Sandra Francisca de Ávila Melotto
Suplente: Gilcinea Conti Sera�ni Costa

c) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Ensino Fundamental:
Titular: Elenisa Rodrigues de Carvalho
Suplente: Elissandra Martins dos Santos Gonçalves

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social:
Titular: Dalila Tavares Leal
Suplente: Dara Maria Oliveira Pereira

e) Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Rita de Cássia Mello de Lima
Suplente: Daniela Luiza de Carvalho

f) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Educação Infantil:
Titular: Joseana Cândida Ferreira
Suplente: Denise Paiva Tellini

g) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Ensino Fundamental:
Titular: Flávia de Paula Pereira
Suplente: Flúvia Bernardes Duarte

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

a)  Diretor da Rede Pública Estadual de Ensino:
Titular: Liliane Carvalho Pereira
Suplente: Paulo Sérgio de Siqueira

b)  Representante da Rede Privada de Ensino:
Titular: Eduardo Fernandes Tardiole
Suplente: Gilsânia Ávila Costa

c)  Representante da Rede Pública Federal de 
Ensino:
Titular: Erlei Clementino dos Santos
Suplente: Ellissa Castro Caixeta de Azevedo

d)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Educação Infantil:
Titular: Franciani Rodrigues Paes
Suplente: Rosane Brigagão Siqueira

e)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Fundamental:
Titular: Doriane Ferreira Inácio Brazier
Suplente: Eder Carlos dos Santos

f)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Médio:
Titular: Gesse Generoso Júnior
Suplente: Adriana Domingues Garcia

g)  Conselho Tutelar:
Titular: Tatiana Caproni dos Anjos
Suplente: Camila Carvalho Moura.”.

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.784, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 003/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 003/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Enfermeiro.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Município de Machado, 26 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6786, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre regulamentação da Lei nº 3.227, de 04 
de março de 2021, que instituiu o                                                                                        
Programa “Primeiros Passos”.

O Prefeito de Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, 
incisos, da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 

Financeiros a Pessoas Físicas” disposta na programa-
ção orçamentária da Secretaria de Cultura e Turismo.

Art. 51. O Programa Municipal Cultura Viva 
(PMCV) será dividido em duas formas de incentivo:
I – Incentivo à Cultura Popular, voltado ao apoio as 
congadas, folias de reis, grupos carnavalescos, violei-
ros, músicos e cantadores populares incentivados por 
meio de seu representante cadastrado e homologado 
junto ao cadastro municipal de cultura;
II – Incentivo ao Artista e Produtor, voltado ao apoio 
a músicos locais, atores, atrizes, literários, escritores, 
artistas plásticos, artesãos, artistas visuais, artistas 
circenses, dançarinos, bailarinos, modelos, artistas 
participantes de concurso ou seleções e produtores 
culturais e artísticos incentivados por meio de seu 
representante cadastrado e homologado junto ao 
cadastro municipal de cultura
Parágrafo único. Os incentivos do programa Cultura 
Viva devem estar em sintonia com o cadastro muni-
cipal de cultura suas orientações e homologações, e 
no caso das congadas em sintonia com a Associação 
dos Congadeiros de Machado.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon William da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.242, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Especí�cas
       10 – Saúde
         122 –  Administração Geral
          0.047 – Vigilância e Saúde
          2.359 – Enfrentamento de Emergência a   
            Covid19- Port.1857/20
         339030 – Material de Consumo...........75.950,00
                  DR - 254 
TOTAL .....................75.950,00

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizado parte do superávit �nanceiro, 
da conta corrente CEF – 624031-0 SUS.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, �cando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.359 – Enfrentamento de Emergência a 
Covid19-Port.1857/20

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.781, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 5.813, de 19 de 
novembro de 2018, que nomeou os membros do 
Conselho Municipal de Desporto (CMD).

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 
5.813, de 19 de novembro de 2018, que nomeou os 
membros do Conselho Municipal de Desporto 
(CMD), conforme abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeadas para compor o Conselho 
Municipal de Desporto (CMD) as pessoas abaixo 
relacionadas:

SECRETARIA MUNCIPAL DE ESPORTES E 
JUVENTUDE:
Titular: Davi Fernandes
Suplente: Clayton Rogério Cassemiro

DIRETORIA DE ESPORTES:
Titular: Ruan Felipe Silva Domingues
Suplente: Aline Alvim Negretti

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Jalessa Bellini Silva
Suplente: Débora S Pereira Leite

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE:
           Titular: Priscila Maria Camargo
           Suplente: Eliana Maria Gonçalves Lima

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
LIGADOS A PROJETOS DESPORTIVOS DESEN-
VOLVIDOS COM CRIANÇAS E ADOLESCEN-
TES:
Titular: José Hernani Conti Neves
Suplente: Julio César Carvalho Costa

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
Titular: Edvaldo José Ferreira do Prado
Suplente: Ricardo de Paula Carvalho

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Carlos Roberto Ferreira
Suplente: Sérgio Fernandes Domingues

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Lucas Fernandes da Silva

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6.789, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Atribui ao Controlador Geral do Município funções 
de abertura de procedimentos de análise e auditoria 
em processos de licitação, referentes aos exercícios 
de 2017 a 2020.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

  D E C R E T A:

 Art. 1º Fica o Controlador Geral do Municí-
pio responsável pela abertura de procedimentos de 
análise e auditoria em processos licitatórios, dispen-
sas de licitação, adesões a atas de registro de preços, 
processos de inexigibilidade de licitações e outros 
mecanismos de aquisição de bens e serviços, nos 
exercícios de 2017 a 2020.

 Art. 2º Para a realização dessas atividades, 
poderá formar comissões, designar servidores e 
realizar contratações pertinentes à análise e audito-
ria, bem como propor Tomadas de Contas Especiais 
ou outros procedimentos de acordo com a legislação 
pertinente.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 288, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a nomeação dos membros Da Comis-
são de Apoio ao Atleta.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
nos termos da Lei Municipal nº 2.825, de 11 de julho 
de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Apoio ao Atleta, as pessoas abaixo relacionadas:

Secretário Municipal de Esporte e Juventude:
Davi Fernandes

Diretoria Municipal de Esporte:
Ruan Felipe Silva Domingues

Representante da Secretaria Municipal de Esporte e 
Juventude:
Robério Silva de Paiva

Representantes do Poder Legislativo:
Roger Botelho Sebastião
André Carvalho de Vilhena

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 289, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que nomeou Banca Examinadora 
para seleção de candidatos de Processo Seletivo.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Fica constituída a Banca Examinadora, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, para 
seleção de candidatos do Processo Seletivo – Edital 
nº 05/2021, da Secretaria Municipal de Educação, 
para contratação temporária de Motorista:
           
Banca examinadora para prova de títulos:
 - Presidente: Judson W. Campos do Nascimento;
 - Membro: Renan Marques Gonçalves
 - Membro: Eliane Ferracioli Aguiar Rezende.

Suplente:
- Rita de Cássia Silva.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 290, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 291, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 292, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Agente Administrativo.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, 
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CAPITULO IV
Do Funcionamento e normas do programa

Art. 5º O Programa Primeiros Passos estabelece as 
seguintes normas de funcionamento:

                I- Os selecionados deverão ser encaminha-
dos para curso de capacitação pro�ssional conforme 
suas habilidades e per�l, bem como também para 
atividades práticas correlatas ao curso.
                II- O participante do programa receberá 
um auxilio mensal, pelo prazo máximo de 6 (seis) 
meses, correspondente a R$500,00 (quinhentos 
reais), condicionado à comprovação por meio de 
lista de presença, de 100% (cem por cento) da 
frequência ao curso e atividades práticas.
               III- Faltas deverão ser devidamente justi�-
cadas com atestados médicos ou documentos que 
comprovem o motivo da ausência.
              IV- Faltas injusti�cadas serão descontadas 
de forma proporcional ao número de dias faltados, 
no bene�cio mensal de R$500,00 (quinhentos reais).
              V- Ao descumprir qualquer responsabilida-
de ou condicionalidades do Programa, o participan-
te poderá sofrer o bloqueio, suspensão ou cancela-
mento da participação e dos benefícios concedidos.
             VI- No caso de normalização do cumpri-
mento dos requisitos do Programa, o pagamento do 
bene�cio será automaticamente restabelecido, sem 
direito a bene�cio retroativo.
            VII- Os bene�ciários do Programa e suas 
famílias deverão ser acompanhados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
através dos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social (CREAS).
           VIII- A carga horária diária máxima de 
participação ao curso e atividades práticas será de 6 
(seis) horas, nos dias úteis (segundas a sextas-feiras).
          IX- O tempo máximo de cada participante no 
Programa será de 6 (seis) meses.
X- Os participantes não poderão desenvolver ativi-
dades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, 
ou ainda, em horário noturno.
         XI- A concessão de vale transporte aos partici-
pantes será avaliada por equipe responsável, sendo 
adotados critérios a partir da distância a ser percor-
rida até os locais dos cursos e atividades do Progra-
ma.
           XII- A concessão do bene�cio inerente ao 
Programa �ca condicionada à participação assídua 
ao curso escolhido, com 100% (cem por cento) de 
frequência, compreendidas também a completa 
frequência e participação nas atividades práticas 
incluídas.
          XIII- A participação no Programa não gerará 
quaisquer vínculos empregatícios ou pro�ssionais 
entre o bene�ciário e o Município de Machado.

CAPITULO V
Das Disposições Finais

Art. 6º  Os demais casos, que não se enquadrem nos 
quesitos acima, serão analisados pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social  e Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento e Promoção Social.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do 
presente Decreto correrão por conta de verbas 
próprias, consignadas em orçamento, suplementa-
das, se necessário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado-MG, 29 de março de 2021.

Maycon Wilian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6788, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º, e acrescenta o artigo 4º-A 
no Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemioló-
gico no Município de Machado; estabelece restrições 
ao funcionamento dos órgãos públicos, e dá outras 
providências

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de 
restrição e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente podendo ser reduzidas ou amplia-
das, utilizando-se critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, de acordo com a evolução da 
pandemia COVID-19 e conforme as orientações dos 
órgãos competentes das áreas de saúde, jurídica, 
educacional, assistencial, econômica e de segurança 
pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição progres-
siva do isolamento, o aumento dos números de casos 
e de óbitos con�rmados em decorrência da COVID-
-19, o acelerado aumento da taxa de ocupação de 
leitos clínicos e de UTI, inclusive na microrregião 
Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade do 
Sistema Estadual de Saúde e a interação das redes 
locais e regionais de assistência à saúde pública, em 
razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da 
Deliberação do Comitê Extraordinário nº 130/2021, 
que determina que “a Onda Roxa de que trata o 
caput será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, e 
independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 04 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 
�scais que se encontram ocupando cargos de che�a 
e/ou assessoramento passem a atuar em conjunto 
com o Setor de Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial nos 
órgãos públicos municipais, até 04 de abril de 2021, 
devendo a Prefeitura Municipal, através do setor 
competente, divulgar os meios eletrônicos de atendi-
mento e os telefones dos respectivos órgãos e secre-
tarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado “grupo 
de risco”, poderão, através do e-mail, requerer a 
realização de trabalho em regime home o�ce pelo 
período de duração da determinação estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A Fica proibida, a partir das 17h (dezesse-
te horas) do dia 30 de março de 2021 (terça-feira), 
até às 7h (sete horas) do dia 05 de abril 2021 (segun-
da-feira), a entrada de pessoas no Município de 
Machado, inclusive por meio de ônibus de linhas 
intermunicipais ou interestaduais, bem como táxis e 
outros serviços de transporte de passageiros, exceto 
nos seguintes casos, mediante comprovação:

I – que estejam a trabalho, desde que se trate de 
atividades essenciais dispostas na classi�cação da 
“onda roxa”;

II – que estejam relacionados à saúde, como, por 
exemplo, para realização de exames e consultas, 
mediante apresentação de agendamento, com o 
acompanhamento de um veículo de �scalização.

§1º - Além das hipóteses previstas nos incisos deste 
artigo, a entrada na cidade �ca condicionada à 
comprovação de residência �xa no Município de 
cada passageiro.

§2º - Após às 20h (vinte horas), não será permitida a 
entrada de quaisquer veículos, exceto caminhoneiro 
ou trabalhador que esteja retornando para sua 
residência.

§3º - Será permitido o acesso para o transporte de 
fornecimento de insumos em geral, independente-
mente do horário.

§4º - O acesso da cidade somente ocorrerá pelas 
seguintes entradas:

I – Trevo de acesso à Avenida João Marcelino de 
Carvalho - “Morro do Cemitério”; 
II – Trevo de acesso à Avenida Plínio da Silva Dias – 
Entrada Principal;
III – Trevo de acesso à Avenida Francisco Vieira 
Guerra – Bairro Jardim das Oliveiras e outros;
IV – Trevo de acesso ao Bairro Santo Antônio.

§ 5º - Serão instaladas barreiras sanitárias nos 
acessos descritos no § 4º, com atribuição de �scali-
zar o ingresso na cidade, em conformidade com o 
disposto neste Decreto, podendo, inclusive, barrar a 
entrada de pessoas que não se enquadrem nas 
exceções descritas anteriormente.

§ 6º - Ficam os demais acessos bloqueados para o 
trânsito de veículos.

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CAPÍTULO I
Dos Bene�ciários do Programa Primeiros Passos

Art. 1º O programa Primeiros Passos, instituído pela 
Lei Municipal nº 3.227, de 04 de março de 2021, e 
regulamentada por este Decreto, proporcionará 
geração de renda e promoverá autonomia e capacita-
ção pro�ssional para as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social do Município, com foco na 
inserção no mercado de trabalho.

CAPÍTULO II
Dos critérios para participação no Programa 

Art. 2° O Programa “Primeiros Passos” será executa-
do pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação e demais secretarias, no que 
lhes for cabível.

  Art. 3º Para inscrever-se no Programa, o 
candidato deverá se enquadrar nos seguintes crité-
rios: 

 I-estar em situação de baixa renda, com 
comprovação através de cadastro junto ao Cadastro 
Único para programas Sociais do Governo Federal 
(Cadúnico);
II-estar em situação de desemprego;
III- possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos;
IV- residir no município no mínimo há 6 (seis) 
meses; 
V- não ser bene�ciário de seguro desemprego e 
nenhum benefício previdenciário;
VI- participar apenas uma pessoa do núcleo fami-
liar.

CAPITULO III
Das etapas para seleção dos participantes

Art. 4º Os integrantes para participação no Progra-
ma Primeiros Passos deverão se submeter  às seguin-
tes etapas:

I- Entrevista com técnico responsável pelo processo 
de seleção, para levantar habilidades e o per�l 
pro�ssional;
        II- Os candidatos selecionados na entrevista 
deverão apresentar a seguinte documentação:  
- Documento de Identidade - RG (original e xérox);
- CPF (original e xérox);
- Folha resumo do Cadastro Único para Programas 
Sociais (Cadúnico) (xérox);
- Comprovante de residência atualizado (xérox);
- Carteira de Trabalho (original);
- Conta corrente e/ou poupança na agência da Caixa 
Econômica Federal ou Itaú para receber o benefício 
mensal;
               III- Preencher e assinar declaração de que 
se encontra em situação de desemprego e que não é 
bene�ciário de seguro desemprego ou qualquer 
bene�cio previdenciário, conforme anexo 1;
IV- Preencher e assinar Formulário de Inscrição, 
conforme anexo 2;
V- Preencher e assinar Termo de Adesão e Respon-
sabilidade, conforme anexo 3;
 VI- Os pleiteantes menores de idade deverão ter a 
assinatura e autorização dos responsáveis legais, sob 
pena de negativa da adesão ao programa, conforme 
anexo 4;
VII – Preencher e assinar solicitação de vale trans-
porte para avaliação pela equipe responsável, 
conforme anexo 5.



da Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Ana 
Luíza Sathler Lima Abreu, portadora da matrícula nº 
6749, do cargo de Agente Administrativo, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 09 de 
abril de 2021.
   
Município de Machado, 29 de março de 2021
 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 293, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Institui a Comissão Inventariante para emissão de 
Certidão Físico-Financeira na Prestação de Contas 
Anual 2020 do Poder Executivo de Machado/MG.

O Prefeito Municipal de Machado/MG, no uso de 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 96 da Lei 
Federal 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe 
sobre o inventário físico-�nanceiro das Unidades 
Administrativas; 

CONSIDERANDO o comunicado SICOM nº 7, de 
1º de março de 2021, que dispõe sobre orientações 
para emissão de certidões sobre o inventário físico- 
�nanceiro referente à prestação de contas anual de 
2020; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa 4/2017 
do TCE/MG, que dispõe sobre a elaboração da 
prestação de contas anual 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização do 
inventário físico- �nanceiro de valores de tesouraria, 
dos materiais em almoxarifado, dos bens patrimo-
niais em uso, inclusive imóveis, do passivo circulante 
e não circulante, das contas representativas dos atos 
potenciais ativos e passivos;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de manter 
regularizadas as informações patrimoniais da Prefei-
tura Municipal em consonância com o Sistema de 
Gestão Patrimonial e Sistema Contábil; 

RESOLVE:
Art. 1º  Instituir Comissão Inventariante para 
emissão de certidão físico-�nanceira dos valores em 
tesouraria, dos materiais em almoxarifado, dos bens 
patrimoniais em uso, inclusive imóveis, do passivo 
circulante e não circulante, das contas representati-
vas dos atos potenciais ativos e passivos, para valida-
ção da prestação de contas anual do poder executivo 
de Machado/MG.

Art. 2º  A Comissão Inventariante será composta 
pelos seguintes servidores: 
a) Lais Pereira dos Santos – matrícula 6973;
b) Luis Celestino Cruz Vicentini – matrícula 
6738;
c) Amanda Tavares Vilhena – matrícula 6747;
d) Francislene Nogueira Moreira – matrícula 
3029;
e) Luis Philipe Garroni Andrade – matrícula 
6965.

Art. 3º  A presidência da presente Comissão Inven-
tariante será exercida pelo primeiro servidor relacio-
nado no artigo anterior.

Art. 4º  A certidão físico-�nanceira emitida pela 
comissão inventariante é realizada para comprovar a 
exatidão dos registros contábeis entre documento e 
demonstrações contábeis, e suas variações patrimo-
niais durante o exercício de 2020, tendo por objetivo 
detectar todas as inconsistências constantes no 
patrimônio e fornecer subsídios para elaboração da 
prestação de contas anual.

Art. 5º  Ficam revogadas as portarias nº 123/2020; nº 
124/2020; nº125/2020; nº 126/2020 e nº 127/2020.

Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data sua 
publicação.

Município de Machado/MG, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Suplente: Joelma Ferre de Moraes Guerra.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 25 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6783, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 6054, de 22 de 
julho de 2020, que nomeou o Conselho Municipal 
de Educação de Machado – CMEM. 

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, inciso V, 
da Lei Orgânica Municipal, 

  RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º do Decreto nº 6054, de 22 
de julho de 2020, que nomeou o Conselho Munici-
pal de Educação de Machado – CMEM, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros integrantes do 
Conselho Municipal de Educação de Machado – 
CMEM, conforme a seguir:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a) Secretário (a) da Educação (membro nato)
Titular: Márcia de Paula Souza

b) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Educação Infantil:
Titular: Sandra Francisca de Ávila Melotto
Suplente: Gilcinea Conti Sera�ni Costa

c) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Ensino Fundamental:
Titular: Elenisa Rodrigues de Carvalho
Suplente: Elissandra Martins dos Santos Gonçalves

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social:
Titular: Dalila Tavares Leal
Suplente: Dara Maria Oliveira Pereira

e) Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Rita de Cássia Mello de Lima
Suplente: Daniela Luiza de Carvalho

f) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Educação Infantil:
Titular: Joseana Cândida Ferreira
Suplente: Denise Paiva Tellini

g) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Ensino Fundamental:
Titular: Flávia de Paula Pereira
Suplente: Flúvia Bernardes Duarte

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

a)  Diretor da Rede Pública Estadual de Ensino:
Titular: Liliane Carvalho Pereira
Suplente: Paulo Sérgio de Siqueira

b)  Representante da Rede Privada de Ensino:
Titular: Eduardo Fernandes Tardiole
Suplente: Gilsânia Ávila Costa

c)  Representante da Rede Pública Federal de 
Ensino:
Titular: Erlei Clementino dos Santos
Suplente: Ellissa Castro Caixeta de Azevedo

d)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Educação Infantil:
Titular: Franciani Rodrigues Paes
Suplente: Rosane Brigagão Siqueira

e)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Fundamental:
Titular: Doriane Ferreira Inácio Brazier
Suplente: Eder Carlos dos Santos

f)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Médio:
Titular: Gesse Generoso Júnior
Suplente: Adriana Domingues Garcia

g)  Conselho Tutelar:
Titular: Tatiana Caproni dos Anjos
Suplente: Camila Carvalho Moura.”.

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.784, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 003/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 003/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Enfermeiro.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Município de Machado, 26 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6786, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre regulamentação da Lei nº 3.227, de 04 
de março de 2021, que instituiu o                                                                                        
Programa “Primeiros Passos”.

O Prefeito de Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, 
incisos, da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 

Financeiros a Pessoas Físicas” disposta na programa-
ção orçamentária da Secretaria de Cultura e Turismo.

Art. 51. O Programa Municipal Cultura Viva 
(PMCV) será dividido em duas formas de incentivo:
I – Incentivo à Cultura Popular, voltado ao apoio as 
congadas, folias de reis, grupos carnavalescos, violei-
ros, músicos e cantadores populares incentivados por 
meio de seu representante cadastrado e homologado 
junto ao cadastro municipal de cultura;
II – Incentivo ao Artista e Produtor, voltado ao apoio 
a músicos locais, atores, atrizes, literários, escritores, 
artistas plásticos, artesãos, artistas visuais, artistas 
circenses, dançarinos, bailarinos, modelos, artistas 
participantes de concurso ou seleções e produtores 
culturais e artísticos incentivados por meio de seu 
representante cadastrado e homologado junto ao 
cadastro municipal de cultura
Parágrafo único. Os incentivos do programa Cultura 
Viva devem estar em sintonia com o cadastro muni-
cipal de cultura suas orientações e homologações, e 
no caso das congadas em sintonia com a Associação 
dos Congadeiros de Machado.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon William da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.242, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Especí�cas
       10 – Saúde
         122 –  Administração Geral
          0.047 – Vigilância e Saúde
          2.359 – Enfrentamento de Emergência a   
            Covid19- Port.1857/20
         339030 – Material de Consumo...........75.950,00
                  DR - 254 
TOTAL .....................75.950,00

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizado parte do superávit �nanceiro, 
da conta corrente CEF – 624031-0 SUS.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, �cando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.359 – Enfrentamento de Emergência a 
Covid19-Port.1857/20

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.781, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 5.813, de 19 de 
novembro de 2018, que nomeou os membros do 
Conselho Municipal de Desporto (CMD).

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 
5.813, de 19 de novembro de 2018, que nomeou os 
membros do Conselho Municipal de Desporto 
(CMD), conforme abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeadas para compor o Conselho 
Municipal de Desporto (CMD) as pessoas abaixo 
relacionadas:

SECRETARIA MUNCIPAL DE ESPORTES E 
JUVENTUDE:
Titular: Davi Fernandes
Suplente: Clayton Rogério Cassemiro

DIRETORIA DE ESPORTES:
Titular: Ruan Felipe Silva Domingues
Suplente: Aline Alvim Negretti

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Jalessa Bellini Silva
Suplente: Débora S Pereira Leite

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE:
           Titular: Priscila Maria Camargo
           Suplente: Eliana Maria Gonçalves Lima

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
LIGADOS A PROJETOS DESPORTIVOS DESEN-
VOLVIDOS COM CRIANÇAS E ADOLESCEN-
TES:
Titular: José Hernani Conti Neves
Suplente: Julio César Carvalho Costa

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
Titular: Edvaldo José Ferreira do Prado
Suplente: Ricardo de Paula Carvalho

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Carlos Roberto Ferreira
Suplente: Sérgio Fernandes Domingues

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Lucas Fernandes da Silva
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Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6.789, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Atribui ao Controlador Geral do Município funções 
de abertura de procedimentos de análise e auditoria 
em processos de licitação, referentes aos exercícios 
de 2017 a 2020.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

  D E C R E T A:

 Art. 1º Fica o Controlador Geral do Municí-
pio responsável pela abertura de procedimentos de 
análise e auditoria em processos licitatórios, dispen-
sas de licitação, adesões a atas de registro de preços, 
processos de inexigibilidade de licitações e outros 
mecanismos de aquisição de bens e serviços, nos 
exercícios de 2017 a 2020.

 Art. 2º Para a realização dessas atividades, 
poderá formar comissões, designar servidores e 
realizar contratações pertinentes à análise e audito-
ria, bem como propor Tomadas de Contas Especiais 
ou outros procedimentos de acordo com a legislação 
pertinente.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 288, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a nomeação dos membros Da Comis-
são de Apoio ao Atleta.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
nos termos da Lei Municipal nº 2.825, de 11 de julho 
de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Apoio ao Atleta, as pessoas abaixo relacionadas:

Secretário Municipal de Esporte e Juventude:
Davi Fernandes

Diretoria Municipal de Esporte:
Ruan Felipe Silva Domingues

Representante da Secretaria Municipal de Esporte e 
Juventude:
Robério Silva de Paiva

Representantes do Poder Legislativo:
Roger Botelho Sebastião
André Carvalho de Vilhena

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 289, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que nomeou Banca Examinadora 
para seleção de candidatos de Processo Seletivo.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Fica constituída a Banca Examinadora, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, para 
seleção de candidatos do Processo Seletivo – Edital 
nº 05/2021, da Secretaria Municipal de Educação, 
para contratação temporária de Motorista:
           
Banca examinadora para prova de títulos:
 - Presidente: Judson W. Campos do Nascimento;
 - Membro: Renan Marques Gonçalves
 - Membro: Eliane Ferracioli Aguiar Rezende.

Suplente:
- Rita de Cássia Silva.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 290, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 291, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 292, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Agente Administrativo.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, 

CAPITULO IV
Do Funcionamento e normas do programa

Art. 5º O Programa Primeiros Passos estabelece as 
seguintes normas de funcionamento:

                I- Os selecionados deverão ser encaminha-
dos para curso de capacitação pro�ssional conforme 
suas habilidades e per�l, bem como também para 
atividades práticas correlatas ao curso.
                II- O participante do programa receberá 
um auxilio mensal, pelo prazo máximo de 6 (seis) 
meses, correspondente a R$500,00 (quinhentos 
reais), condicionado à comprovação por meio de 
lista de presença, de 100% (cem por cento) da 
frequência ao curso e atividades práticas.
               III- Faltas deverão ser devidamente justi�-
cadas com atestados médicos ou documentos que 
comprovem o motivo da ausência.
              IV- Faltas injusti�cadas serão descontadas 
de forma proporcional ao número de dias faltados, 
no bene�cio mensal de R$500,00 (quinhentos reais).
              V- Ao descumprir qualquer responsabilida-
de ou condicionalidades do Programa, o participan-
te poderá sofrer o bloqueio, suspensão ou cancela-
mento da participação e dos benefícios concedidos.
             VI- No caso de normalização do cumpri-
mento dos requisitos do Programa, o pagamento do 
bene�cio será automaticamente restabelecido, sem 
direito a bene�cio retroativo.
            VII- Os bene�ciários do Programa e suas 
famílias deverão ser acompanhados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
através dos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social (CREAS).
           VIII- A carga horária diária máxima de 
participação ao curso e atividades práticas será de 6 
(seis) horas, nos dias úteis (segundas a sextas-feiras).
          IX- O tempo máximo de cada participante no 
Programa será de 6 (seis) meses.
X- Os participantes não poderão desenvolver ativi-
dades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, 
ou ainda, em horário noturno.
         XI- A concessão de vale transporte aos partici-
pantes será avaliada por equipe responsável, sendo 
adotados critérios a partir da distância a ser percor-
rida até os locais dos cursos e atividades do Progra-
ma.
           XII- A concessão do bene�cio inerente ao 
Programa �ca condicionada à participação assídua 
ao curso escolhido, com 100% (cem por cento) de 
frequência, compreendidas também a completa 
frequência e participação nas atividades práticas 
incluídas.
          XIII- A participação no Programa não gerará 
quaisquer vínculos empregatícios ou pro�ssionais 
entre o bene�ciário e o Município de Machado.

CAPITULO V
Das Disposições Finais

Art. 6º  Os demais casos, que não se enquadrem nos 
quesitos acima, serão analisados pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social  e Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento e Promoção Social.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do 
presente Decreto correrão por conta de verbas 
próprias, consignadas em orçamento, suplementa-
das, se necessário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado-MG, 29 de março de 2021.

Maycon Wilian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6788, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º, e acrescenta o artigo 4º-A 
no Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemioló-
gico no Município de Machado; estabelece restrições 
ao funcionamento dos órgãos públicos, e dá outras 
providências

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de 
restrição e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente podendo ser reduzidas ou amplia-
das, utilizando-se critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, de acordo com a evolução da 
pandemia COVID-19 e conforme as orientações dos 
órgãos competentes das áreas de saúde, jurídica, 
educacional, assistencial, econômica e de segurança 
pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição progres-
siva do isolamento, o aumento dos números de casos 
e de óbitos con�rmados em decorrência da COVID-
-19, o acelerado aumento da taxa de ocupação de 
leitos clínicos e de UTI, inclusive na microrregião 
Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade do 
Sistema Estadual de Saúde e a interação das redes 
locais e regionais de assistência à saúde pública, em 
razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da 
Deliberação do Comitê Extraordinário nº 130/2021, 
que determina que “a Onda Roxa de que trata o 
caput será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, e 
independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 04 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 
�scais que se encontram ocupando cargos de che�a 
e/ou assessoramento passem a atuar em conjunto 
com o Setor de Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial nos 
órgãos públicos municipais, até 04 de abril de 2021, 
devendo a Prefeitura Municipal, através do setor 
competente, divulgar os meios eletrônicos de atendi-
mento e os telefones dos respectivos órgãos e secre-
tarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado “grupo 
de risco”, poderão, através do e-mail, requerer a 
realização de trabalho em regime home o�ce pelo 
período de duração da determinação estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A Fica proibida, a partir das 17h (dezesse-
te horas) do dia 30 de março de 2021 (terça-feira), 
até às 7h (sete horas) do dia 05 de abril 2021 (segun-
da-feira), a entrada de pessoas no Município de 
Machado, inclusive por meio de ônibus de linhas 
intermunicipais ou interestaduais, bem como táxis e 
outros serviços de transporte de passageiros, exceto 
nos seguintes casos, mediante comprovação:

I – que estejam a trabalho, desde que se trate de 
atividades essenciais dispostas na classi�cação da 
“onda roxa”;

II – que estejam relacionados à saúde, como, por 
exemplo, para realização de exames e consultas, 
mediante apresentação de agendamento, com o 
acompanhamento de um veículo de �scalização.

§1º - Além das hipóteses previstas nos incisos deste 
artigo, a entrada na cidade �ca condicionada à 
comprovação de residência �xa no Município de 
cada passageiro.

§2º - Após às 20h (vinte horas), não será permitida a 
entrada de quaisquer veículos, exceto caminhoneiro 
ou trabalhador que esteja retornando para sua 
residência.

§3º - Será permitido o acesso para o transporte de 
fornecimento de insumos em geral, independente-
mente do horário.

§4º - O acesso da cidade somente ocorrerá pelas 
seguintes entradas:

I – Trevo de acesso à Avenida João Marcelino de 
Carvalho - “Morro do Cemitério”; 
II – Trevo de acesso à Avenida Plínio da Silva Dias – 
Entrada Principal;
III – Trevo de acesso à Avenida Francisco Vieira 
Guerra – Bairro Jardim das Oliveiras e outros;
IV – Trevo de acesso ao Bairro Santo Antônio.

§ 5º - Serão instaladas barreiras sanitárias nos 
acessos descritos no § 4º, com atribuição de �scali-
zar o ingresso na cidade, em conformidade com o 
disposto neste Decreto, podendo, inclusive, barrar a 
entrada de pessoas que não se enquadrem nas 
exceções descritas anteriormente.

§ 6º - Ficam os demais acessos bloqueados para o 
trânsito de veículos.

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CAPÍTULO I
Dos Bene�ciários do Programa Primeiros Passos

Art. 1º O programa Primeiros Passos, instituído pela 
Lei Municipal nº 3.227, de 04 de março de 2021, e 
regulamentada por este Decreto, proporcionará 
geração de renda e promoverá autonomia e capacita-
ção pro�ssional para as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social do Município, com foco na 
inserção no mercado de trabalho.

CAPÍTULO II
Dos critérios para participação no Programa 

Art. 2° O Programa “Primeiros Passos” será executa-
do pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação e demais secretarias, no que 
lhes for cabível.

  Art. 3º Para inscrever-se no Programa, o 
candidato deverá se enquadrar nos seguintes crité-
rios: 

 I-estar em situação de baixa renda, com 
comprovação através de cadastro junto ao Cadastro 
Único para programas Sociais do Governo Federal 
(Cadúnico);
II-estar em situação de desemprego;
III- possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos;
IV- residir no município no mínimo há 6 (seis) 
meses; 
V- não ser bene�ciário de seguro desemprego e 
nenhum benefício previdenciário;
VI- participar apenas uma pessoa do núcleo fami-
liar.

CAPITULO III
Das etapas para seleção dos participantes

Art. 4º Os integrantes para participação no Progra-
ma Primeiros Passos deverão se submeter  às seguin-
tes etapas:

I- Entrevista com técnico responsável pelo processo 
de seleção, para levantar habilidades e o per�l 
pro�ssional;
        II- Os candidatos selecionados na entrevista 
deverão apresentar a seguinte documentação:  
- Documento de Identidade - RG (original e xérox);
- CPF (original e xérox);
- Folha resumo do Cadastro Único para Programas 
Sociais (Cadúnico) (xérox);
- Comprovante de residência atualizado (xérox);
- Carteira de Trabalho (original);
- Conta corrente e/ou poupança na agência da Caixa 
Econômica Federal ou Itaú para receber o benefício 
mensal;
               III- Preencher e assinar declaração de que 
se encontra em situação de desemprego e que não é 
bene�ciário de seguro desemprego ou qualquer 
bene�cio previdenciário, conforme anexo 1;
IV- Preencher e assinar Formulário de Inscrição, 
conforme anexo 2;
V- Preencher e assinar Termo de Adesão e Respon-
sabilidade, conforme anexo 3;
 VI- Os pleiteantes menores de idade deverão ter a 
assinatura e autorização dos responsáveis legais, sob 
pena de negativa da adesão ao programa, conforme 
anexo 4;
VII – Preencher e assinar solicitação de vale trans-
porte para avaliação pela equipe responsável, 
conforme anexo 5.

PORTARIA

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Luciana Miranda VI B Bioquímico 2453 

Mara Rangel Siqueira 
Camilo 

X C Técnico de 
Enfermagem 

4385 

Maria de Fátima Pereira 
Vilela 

V B Auxiliar de 
Enfermagem 

2849 

Maria Lúcia Carvalho 
Lucas 

V C Profissional 
dos Serviços 

Gerais 

2875 

Glaucia Scalco Serafini VII C Auxiliar 
sanitário 

1992 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Adriano da Silva Santos IX A Operador de 
Máquina 
Pesada 

2766 

Luiz Carlos Alves 
Domingues 

VI D Motorista 1312 

Mirian Lemes Costa IX E Agente de 
Administração 

1540 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME REFERÊNCIA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Maria Aparecida de 
Oliveira Fonseca 

VI C Profissional 
dos Serviços 

Gerais 

2451 

Fernanda do Prado 
Gonçalves 

IV C Profissional 
dos Serviços 

Gerais 

4534 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
NOME FAIXA NÍVEL CARGO MATRÍCULA 

Manoel Pereira de 
Souza Juntolli 

PBEF I D Professor da 
Educação 
Básica no 

Ensino 
Fundamental 

4705 
 

Márcia de Paula Souza PBEF II I Professor da 
Educação 
Básica no 

Ensino 
Fundamental 

1752 
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da Lei Municipal nº 1.280 de 31 de janeiro de 2000,

 R E S O L V E:

 Art. 1º Exonerar, a pedido, a servidora Ana 
Luíza Sathler Lima Abreu, portadora da matrícula nº 
6749, do cargo de Agente Administrativo, junto à 
Secretaria Municipal de Educação.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, esta Portaria entra em vigor na data de 09 de 
abril de 2021.
   
Município de Machado, 29 de março de 2021
 
Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 293, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Institui a Comissão Inventariante para emissão de 
Certidão Físico-Financeira na Prestação de Contas 
Anual 2020 do Poder Executivo de Machado/MG.

O Prefeito Municipal de Machado/MG, no uso de 
suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 96 da Lei 
Federal 4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe 
sobre o inventário físico-�nanceiro das Unidades 
Administrativas; 

CONSIDERANDO o comunicado SICOM nº 7, de 
1º de março de 2021, que dispõe sobre orientações 
para emissão de certidões sobre o inventário físico- 
�nanceiro referente à prestação de contas anual de 
2020; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa 4/2017 
do TCE/MG, que dispõe sobre a elaboração da 
prestação de contas anual 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização do 
inventário físico- �nanceiro de valores de tesouraria, 
dos materiais em almoxarifado, dos bens patrimo-
niais em uso, inclusive imóveis, do passivo circulante 
e não circulante, das contas representativas dos atos 
potenciais ativos e passivos;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de manter 
regularizadas as informações patrimoniais da Prefei-
tura Municipal em consonância com o Sistema de 
Gestão Patrimonial e Sistema Contábil; 

RESOLVE:
Art. 1º  Instituir Comissão Inventariante para 
emissão de certidão físico-�nanceira dos valores em 
tesouraria, dos materiais em almoxarifado, dos bens 
patrimoniais em uso, inclusive imóveis, do passivo 
circulante e não circulante, das contas representati-
vas dos atos potenciais ativos e passivos, para valida-
ção da prestação de contas anual do poder executivo 
de Machado/MG.

Art. 2º  A Comissão Inventariante será composta 
pelos seguintes servidores: 
a) Lais Pereira dos Santos – matrícula 6973;
b) Luis Celestino Cruz Vicentini – matrícula 
6738;
c) Amanda Tavares Vilhena – matrícula 6747;
d) Francislene Nogueira Moreira – matrícula 
3029;
e) Luis Philipe Garroni Andrade – matrícula 
6965.

Art. 3º  A presidência da presente Comissão Inven-
tariante será exercida pelo primeiro servidor relacio-
nado no artigo anterior.

Art. 4º  A certidão físico-�nanceira emitida pela 
comissão inventariante é realizada para comprovar a 
exatidão dos registros contábeis entre documento e 
demonstrações contábeis, e suas variações patrimo-
niais durante o exercício de 2020, tendo por objetivo 
detectar todas as inconsistências constantes no 
patrimônio e fornecer subsídios para elaboração da 
prestação de contas anual.

Art. 5º  Ficam revogadas as portarias nº 123/2020; nº 
124/2020; nº125/2020; nº 126/2020 e nº 127/2020.

Art. 6º  Esta portaria entra em vigor na data sua 
publicação.

Município de Machado/MG, 29 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

Suplente: Joelma Ferre de Moraes Guerra.”

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 25 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6783, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 6054, de 22 de 
julho de 2020, que nomeou o Conselho Municipal 
de Educação de Machado – CMEM. 

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, inciso V, 
da Lei Orgânica Municipal, 

  RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º do Decreto nº 6054, de 22 
de julho de 2020, que nomeou o Conselho Munici-
pal de Educação de Machado – CMEM, conforme 
abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeados os membros integrantes do 
Conselho Municipal de Educação de Machado – 
CMEM, conforme a seguir:

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO:
a) Secretário (a) da Educação (membro nato)
Titular: Márcia de Paula Souza

b) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Educação Infantil:
Titular: Sandra Francisca de Ávila Melotto
Suplente: Gilcinea Conti Sera�ni Costa

c) Diretor da Rede Pública Municipal de 
Ensino Fundamental:
Titular: Elenisa Rodrigues de Carvalho
Suplente: Elissandra Martins dos Santos Gonçalves

d) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social:
Titular: Dalila Tavares Leal
Suplente: Dara Maria Oliveira Pereira

e) Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Rita de Cássia Mello de Lima
Suplente: Daniela Luiza de Carvalho

f) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Educação Infantil:
Titular: Joseana Cândida Ferreira
Suplente: Denise Paiva Tellini

g) Pro�ssional do Magistério da Rede Pública 
Municipal de Ensino Fundamental:
Titular: Flávia de Paula Pereira
Suplente: Flúvia Bernardes Duarte

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL:

a)  Diretor da Rede Pública Estadual de Ensino:
Titular: Liliane Carvalho Pereira
Suplente: Paulo Sérgio de Siqueira

b)  Representante da Rede Privada de Ensino:
Titular: Eduardo Fernandes Tardiole
Suplente: Gilsânia Ávila Costa

c)  Representante da Rede Pública Federal de 
Ensino:
Titular: Erlei Clementino dos Santos
Suplente: Ellissa Castro Caixeta de Azevedo

d)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Educação Infantil:
Titular: Franciani Rodrigues Paes
Suplente: Rosane Brigagão Siqueira

e)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Fundamental:
Titular: Doriane Ferreira Inácio Brazier
Suplente: Eder Carlos dos Santos

f)  Pais de alunos da Rede Pública e Privada de 
Ensino Médio:
Titular: Gesse Generoso Júnior
Suplente: Adriana Domingues Garcia

g)  Conselho Tutelar:
Titular: Tatiana Caproni dos Anjos
Suplente: Camila Carvalho Moura.”.

Art. 2º Revogando-se as disposições em contrário, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Município de Machado, MG, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.784, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre homologação de Processo Seletivo.
 
 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, nos termos do Edital nº 003/2021, da 
Secretaria Municipal de Saúde;

 D E C R E T A:

 Art. 1º Fica homologado o resultado do 
Processo Seletivo, nos termos do Edital nº 003/2021, 
da Secretaria Municipal de Saúde, para contratação 
temporária de Enfermeiro.

 Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Município de Machado, 26 de março de 2021

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6786, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre regulamentação da Lei nº 3.227, de 04 
de março de 2021, que instituiu o                                                                                        
Programa “Primeiros Passos”.

O Prefeito de Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, no uso das atribuições do artigo 70, 
incisos, da Lei Orgânica Municipal;

DECRETA:

projeto de lei a ser submetido ao Conselho Municipal 
de Política Cultural – CMPC e, posteriormente, enca-
minhado à Procuradoria Geral do Município e Secre-
taria Municipal de Governo que tramitará o projeto 
junto à Câmara de Vereadores.

Parágrafo único. Os planos devem conter:
I.  diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II.  diretrizes e prioridades;
III.  objetivos gerais e especí�cos;
IV.  estratégias, metas e ações;
V.  prazos de execução;
VI.  resultados e impactos esperados;
VII.      indicadores de monitoramento e avaliação.
Art. 44. O Plano Municipal de Cultura será a base das 
atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu �nanciamento será previsto no Plano 
Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei Orçamentária Anual - LOA.

CAPÍTULO IX:
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O Município de Machado está integrado ao 
Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da 
assinatura do termo de adesão voluntária.

Art. 46. O Festival Cultural de Machado integrará 
este Sistema e deverá ser realizado anualmente como 
forma de valorizar as expressões artísticas locais, 
regionais, trocas regionais e nacionais, integração da 
comunidade, valorização das linguagens artísticas e 
de amostragem do cenário cultural machadense.

Art. 47. A lei ordinária 3.163/2020 que dispõe sobre a 
proteção da Festa de São Benedito, como Patrimônio 
Cultural Imaterial do Povo de Machado; estabelece as 
medidas para a sua preservação, organização, realiza-
cão, segurança, higiene e dá outras providências fará 
parte do Sistema Municipal de Cultura de Machado, 
bem como o auxílio �nanceiro às congadas (capitães, 
guardas, reinado e ternos), através da �cha “Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas” disposta no 
orçamento da Secretaria de Cultura e Turismo em 
sintonia com o Plano Plurianual (PPA) através do 
programa Cultura Viva/Incentivo à Cultura Popular.

Parágrafo único. O fornecimento de informações 
sobre as congadas e suas manifestações culturais é de 
inteira responsabilidade da Associação do Congadei-
ros de Machado mediante ofício encaminhado à 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.

Art. 48. A lei ordinária 2.755/2017 que estabelece 
normas de proteção ao patrimônio cultural do muni-
cípio de Machado e dá outras providências terá 
alinhamento enquanto política pública com o Siste-
ma Municipal de Cultura de Machado. 

Art. 49. O cadastro municipal de cultura (CAMC) é 
de inteira responsabilidade da Secretaria de Cultura e 
Turismo, podendo o mesmo servir de mapeamento, 
indicadores, tal como de parâmetro para execução de 
políticas públicas no campo da cultura.

Parágrafo único. O cadastro municipal de cultura 
deve ser homologado via decreto pelo prefeito muni-
cipal toda vez que o mesmo sofrer alteração ou atuali-
zação.

Art. 50. Fica criado o programa Cultura Viva que 
deverá compor o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) através da �cha “Outros Auxílios 

Financeiros a Pessoas Físicas” disposta na programa-
ção orçamentária da Secretaria de Cultura e Turismo.

Art. 51. O Programa Municipal Cultura Viva 
(PMCV) será dividido em duas formas de incentivo:
I – Incentivo à Cultura Popular, voltado ao apoio as 
congadas, folias de reis, grupos carnavalescos, violei-
ros, músicos e cantadores populares incentivados por 
meio de seu representante cadastrado e homologado 
junto ao cadastro municipal de cultura;
II – Incentivo ao Artista e Produtor, voltado ao apoio 
a músicos locais, atores, atrizes, literários, escritores, 
artistas plásticos, artesãos, artistas visuais, artistas 
circenses, dançarinos, bailarinos, modelos, artistas 
participantes de concurso ou seleções e produtores 
culturais e artísticos incentivados por meio de seu 
representante cadastrado e homologado junto ao 
cadastro municipal de cultura
Parágrafo único. Os incentivos do programa Cultura 
Viva devem estar em sintonia com o cadastro muni-
cipal de cultura suas orientações e homologações, e 
no caso das congadas em sintonia com a Associação 
dos Congadeiros de Machado.

Art. 52. Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon William da Silva
Prefeito Municipal

LEI ORDINÁRIA Nº 3.242, DE 24 DE MARÇO DE 
2021.

Autoriza abertura de Crédito Especial objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais, aprovou e eu, 
na qualidade de Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito especial, objetivando a 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, e dá outras providências. 

Art. 2º Para ocorrer as despesas previstas no artigo 
anterior, �ca o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a abrir Crédito Especial, na seguinte 
dotação orçamentária:

02 – Poder Executivo
  13– Secretaria Municipal de Saúde
    10 -  FMS – Verbas Especí�cas
       10 – Saúde
         122 –  Administração Geral
          0.047 – Vigilância e Saúde
          2.359 – Enfrentamento de Emergência a   
            Covid19- Port.1857/20
         339030 – Material de Consumo...........75.950,00
                  DR - 254 
TOTAL .....................75.950,00

Art. 3º Como recurso para abertura do Crédito 
Especial será utilizado parte do superávit �nanceiro, 
da conta corrente CEF – 624031-0 SUS.

Art. 4º O crédito que ora se abre será destinado à 
aquisição de materiais para o enfrentamento de 
emergência à COVID-19, �cando incluída no Plano 
Plurianual 2018/2021 a seguinte ação:

Ação: 2.359 – Enfrentamento de Emergência a 
Covid19-Port.1857/20

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6.781, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre alteração no Decreto nº 5.813, de 19 de 
novembro de 2018, que nomeou os membros do 
Conselho Municipal de Desporto (CMD).

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, 

 R E S O L V E:

 Art. 1º  Alterar o artigo 1º do Decreto nº 
5.813, de 19 de novembro de 2018, que nomeou os 
membros do Conselho Municipal de Desporto 
(CMD), conforme abaixo:

“Art. 1º Ficam nomeadas para compor o Conselho 
Municipal de Desporto (CMD) as pessoas abaixo 
relacionadas:

SECRETARIA MUNCIPAL DE ESPORTES E 
JUVENTUDE:
Titular: Davi Fernandes
Suplente: Clayton Rogério Cassemiro

DIRETORIA DE ESPORTES:
Titular: Ruan Felipe Silva Domingues
Suplente: Aline Alvim Negretti

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Jalessa Bellini Silva
Suplente: Débora S Pereira Leite

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICI-
PAL DE SAÚDE:
           Titular: Priscila Maria Camargo
           Suplente: Eliana Maria Gonçalves Lima

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
LIGADOS A PROJETOS DESPORTIVOS DESEN-
VOLVIDOS COM CRIANÇAS E ADOLESCEN-
TES:
Titular: José Hernani Conti Neves
Suplente: Julio César Carvalho Costa

REPRESENTANTES DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
Titular: Edvaldo José Ferreira do Prado
Suplente: Ricardo de Paula Carvalho

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Carlos Roberto Ferreira
Suplente: Sérgio Fernandes Domingues

REPRESENTANTES DE ENTIDADES DE AGEN-
TES ESPORTIVOS:
Titular: Lucas Fernandes da Silva

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal 

DECRETO Nº 6.789, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Atribui ao Controlador Geral do Município funções 
de abertura de procedimentos de análise e auditoria 
em processos de licitação, referentes aos exercícios 
de 2017 a 2020.

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

  D E C R E T A:

 Art. 1º Fica o Controlador Geral do Municí-
pio responsável pela abertura de procedimentos de 
análise e auditoria em processos licitatórios, dispen-
sas de licitação, adesões a atas de registro de preços, 
processos de inexigibilidade de licitações e outros 
mecanismos de aquisição de bens e serviços, nos 
exercícios de 2017 a 2020.

 Art. 2º Para a realização dessas atividades, 
poderá formar comissões, designar servidores e 
realizar contratações pertinentes à análise e audito-
ria, bem como propor Tomadas de Contas Especiais 
ou outros procedimentos de acordo com a legislação 
pertinente.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 30 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 288, DE 24 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre a nomeação dos membros Da Comis-
são de Apoio ao Atleta.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 
nos termos da Lei Municipal nº 2.825, de 11 de julho 
de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º Ficam nomeadas, para compor a Comissão 
de Apoio ao Atleta, as pessoas abaixo relacionadas:

Secretário Municipal de Esporte e Juventude:
Davi Fernandes

Diretoria Municipal de Esporte:
Ruan Felipe Silva Domingues

Representante da Secretaria Municipal de Esporte e 
Juventude:
Robério Silva de Paiva

Representantes do Poder Legislativo:
Roger Botelho Sebastião
André Carvalho de Vilhena

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 24 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

 PORTARIA Nº 289, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Dispõe sobre alteração na Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que nomeou Banca Examinadora 
para seleção de candidatos de Processo Seletivo.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município,

Resolve:

Art. 1º Alterar o Art. 1º da Portaria nº 267, de 05 de 
março de 2021, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 1º Fica constituída a Banca Examinadora, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, para 
seleção de candidatos do Processo Seletivo – Edital 
nº 05/2021, da Secretaria Municipal de Educação, 
para contratação temporária de Motorista:
           
Banca examinadora para prova de títulos:
 - Presidente: Judson W. Campos do Nascimento;
 - Membro: Renan Marques Gonçalves
 - Membro: Eliane Ferracioli Aguiar Rezende.

Suplente:
- Rita de Cássia Silva.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal
PORTARIA Nº 290, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 27 da Lei Comple-
mentar nº 81, de 03 de fevereiro de 2012,

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 291, DE 26 DE MARÇO DE 2021.

Concede progressão horizontal aos servidores que 
menciona.

O Prefeito Municipal de Machado, Estado de Minas 
Gerais, usando das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica do 
Município, nos termos do artigo 32 da Lei Comple-
mentar nº 87, de 17 de abril de 2012;

Resolve:

Art. 1º Conceder progressão horizontal para os 
servidores abaixo relacionados:

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Machado, 26 de março de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 292, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre exoneração de Agente Administrativo.

  O Prefeito Municipal de Machado, Estado 
de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e nos termos do inciso II, artigo 40, 

CAPITULO IV
Do Funcionamento e normas do programa

Art. 5º O Programa Primeiros Passos estabelece as 
seguintes normas de funcionamento:

                I- Os selecionados deverão ser encaminha-
dos para curso de capacitação pro�ssional conforme 
suas habilidades e per�l, bem como também para 
atividades práticas correlatas ao curso.
                II- O participante do programa receberá 
um auxilio mensal, pelo prazo máximo de 6 (seis) 
meses, correspondente a R$500,00 (quinhentos 
reais), condicionado à comprovação por meio de 
lista de presença, de 100% (cem por cento) da 
frequência ao curso e atividades práticas.
               III- Faltas deverão ser devidamente justi�-
cadas com atestados médicos ou documentos que 
comprovem o motivo da ausência.
              IV- Faltas injusti�cadas serão descontadas 
de forma proporcional ao número de dias faltados, 
no bene�cio mensal de R$500,00 (quinhentos reais).
              V- Ao descumprir qualquer responsabilida-
de ou condicionalidades do Programa, o participan-
te poderá sofrer o bloqueio, suspensão ou cancela-
mento da participação e dos benefícios concedidos.
             VI- No caso de normalização do cumpri-
mento dos requisitos do Programa, o pagamento do 
bene�cio será automaticamente restabelecido, sem 
direito a bene�cio retroativo.
            VII- Os bene�ciários do Programa e suas 
famílias deverão ser acompanhados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
através dos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou Centro de Referência Especializa-
do de Assistência Social (CREAS).
           VIII- A carga horária diária máxima de 
participação ao curso e atividades práticas será de 6 
(seis) horas, nos dias úteis (segundas a sextas-feiras).
          IX- O tempo máximo de cada participante no 
Programa será de 6 (seis) meses.
X- Os participantes não poderão desenvolver ativi-
dades consideradas insalubres, perigosas ou penosas, 
ou ainda, em horário noturno.
         XI- A concessão de vale transporte aos partici-
pantes será avaliada por equipe responsável, sendo 
adotados critérios a partir da distância a ser percor-
rida até os locais dos cursos e atividades do Progra-
ma.
           XII- A concessão do bene�cio inerente ao 
Programa �ca condicionada à participação assídua 
ao curso escolhido, com 100% (cem por cento) de 
frequência, compreendidas também a completa 
frequência e participação nas atividades práticas 
incluídas.
          XIII- A participação no Programa não gerará 
quaisquer vínculos empregatícios ou pro�ssionais 
entre o bene�ciário e o Município de Machado.

CAPITULO V
Das Disposições Finais

Art. 6º  Os demais casos, que não se enquadrem nos 
quesitos acima, serão analisados pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social  e Secretaria Muni-
cipal de Desenvolvimento e Promoção Social.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução do 
presente Decreto correrão por conta de verbas 
próprias, consignadas em orçamento, suplementa-
das, se necessário.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Machado-MG, 29 de março de 2021.

Maycon Wilian da Silva
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 6788, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Altera os artigos 1º e 3º, e acrescenta o artigo 4º-A 
no Decreto nº 6.767, de 17 de março de 2021, que 
dispõe sobre a adoção obrigatória do protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário Epidemioló-
gico no Município de Machado; estabelece restrições 
ao funcionamento dos órgãos públicos, e dá outras 
providências

 O Prefeito Municipal de Machado, Estado de 
Minas Gerais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 70, inciso V da Lei Orgânica 
do Município, e de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,

 CONSIDERANDO que as medidas de 
restrição e prevenção sanitárias devem ser revistas 
periodicamente podendo ser reduzidas ou amplia-
das, utilizando-se critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, de acordo com a evolução da 
pandemia COVID-19 e conforme as orientações dos 
órgãos competentes das áreas de saúde, jurídica, 
educacional, assistencial, econômica e de segurança 
pública;

 CONSIDERANDO que foi constatada, em 
todo Estado de Minas Gerais, a diminuição progres-
siva do isolamento, o aumento dos números de casos 
e de óbitos con�rmados em decorrência da COVID-
-19, o acelerado aumento da taxa de ocupação de 
leitos clínicos e de UTI, inclusive na microrregião 
Alfenas/Machado;

 CONSIDERANDO a Deliberação do Comitê 
Extraordinário COVID-19 nº 130, de 03 de março 
de 2021, que instituiu o Protocolo Onda Roxa em 
Biossegurança Sanitário-Epidemiológico – Onda 
Roxa – com a �nalidade de manter a integridade do 
Sistema Estadual de Saúde e a interação das redes 
locais e regionais de assistência à saúde pública, em 
razão de pandemia de COVID-19;

 CONSIDERANDO o §2º, do art. 1º da 
Deliberação do Comitê Extraordinário nº 130/2021, 
que determina que “a Onda Roxa de que trata o 
caput será implementada em qualquer localidade do 
Estado de Minas Gerais em que se �zer necessária, e 
independentemente de adesão do Município ao 
Plano Minas Consciente”.

  D E C R E T A:

 Art. 1º Torna-se obrigatório, no Município 
de Machado, até 04 de abril de 2021, o “Protocolo 
Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemio-
lógico – Onda Roxa”, conforme determinado pela 
Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 130, de 03 de março de 2021, e suas alterações.

 Art. 2º O Município de Machado �scalizará 
integralmente a Deliberação do Comitê Extraordi-
nário COVID-19 nº 130, de 03 de março de 2021, 
que institui o “Protocolo Onda Roxa” do “Programa 
Minas Consciente”, determinando que os agentes 
�scais que se encontram ocupando cargos de che�a 
e/ou assessoramento passem a atuar em conjunto 
com o Setor de Fiscalização.

Art. 3º Fica suspenso o atendimento presencial nos 
órgãos públicos municipais, até 04 de abril de 2021, 
devendo a Prefeitura Municipal, através do setor 
competente, divulgar os meios eletrônicos de atendi-
mento e os telefones dos respectivos órgãos e secre-
tarias.

Art. 4º Os servidores públicos municipais que, 
comprovadamente, compuserem o chamado “grupo 
de risco”, poderão, através do e-mail, requerer a 
realização de trabalho em regime home o�ce pelo 
período de duração da determinação estadual.

Parágrafo Único: Os requerimentos encaminhados 
deverão ser analisados em até 24h (vinte e quatro 
horas).

Artigo 4º-A Fica proibida, a partir das 17h (dezesse-
te horas) do dia 30 de março de 2021 (terça-feira), 
até às 7h (sete horas) do dia 05 de abril 2021 (segun-
da-feira), a entrada de pessoas no Município de 
Machado, inclusive por meio de ônibus de linhas 
intermunicipais ou interestaduais, bem como táxis e 
outros serviços de transporte de passageiros, exceto 
nos seguintes casos, mediante comprovação:

I – que estejam a trabalho, desde que se trate de 
atividades essenciais dispostas na classi�cação da 
“onda roxa”;

II – que estejam relacionados à saúde, como, por 
exemplo, para realização de exames e consultas, 
mediante apresentação de agendamento, com o 
acompanhamento de um veículo de �scalização.

§1º - Além das hipóteses previstas nos incisos deste 
artigo, a entrada na cidade �ca condicionada à 
comprovação de residência �xa no Município de 
cada passageiro.

§2º - Após às 20h (vinte horas), não será permitida a 
entrada de quaisquer veículos, exceto caminhoneiro 
ou trabalhador que esteja retornando para sua 
residência.

§3º - Será permitido o acesso para o transporte de 
fornecimento de insumos em geral, independente-
mente do horário.

§4º - O acesso da cidade somente ocorrerá pelas 
seguintes entradas:

I – Trevo de acesso à Avenida João Marcelino de 
Carvalho - “Morro do Cemitério”; 
II – Trevo de acesso à Avenida Plínio da Silva Dias – 
Entrada Principal;
III – Trevo de acesso à Avenida Francisco Vieira 
Guerra – Bairro Jardim das Oliveiras e outros;
IV – Trevo de acesso ao Bairro Santo Antônio.

§ 5º - Serão instaladas barreiras sanitárias nos 
acessos descritos no § 4º, com atribuição de �scali-
zar o ingresso na cidade, em conformidade com o 
disposto neste Decreto, podendo, inclusive, barrar a 
entrada de pessoas que não se enquadrem nas 
exceções descritas anteriormente.

§ 6º - Ficam os demais acessos bloqueados para o 
trânsito de veículos.

Artigo 5º - Revogando-se as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

CAPÍTULO I
Dos Bene�ciários do Programa Primeiros Passos

Art. 1º O programa Primeiros Passos, instituído pela 
Lei Municipal nº 3.227, de 04 de março de 2021, e 
regulamentada por este Decreto, proporcionará 
geração de renda e promoverá autonomia e capacita-
ção pro�ssional para as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social do Município, com foco na 
inserção no mercado de trabalho.

CAPÍTULO II
Dos critérios para participação no Programa 

Art. 2° O Programa “Primeiros Passos” será executa-
do pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção Social, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação e demais secretarias, no que 
lhes for cabível.

  Art. 3º Para inscrever-se no Programa, o 
candidato deverá se enquadrar nos seguintes crité-
rios: 

 I-estar em situação de baixa renda, com 
comprovação através de cadastro junto ao Cadastro 
Único para programas Sociais do Governo Federal 
(Cadúnico);
II-estar em situação de desemprego;
III- possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos;
IV- residir no município no mínimo há 6 (seis) 
meses; 
V- não ser bene�ciário de seguro desemprego e 
nenhum benefício previdenciário;
VI- participar apenas uma pessoa do núcleo fami-
liar.

CAPITULO III
Das etapas para seleção dos participantes

Art. 4º Os integrantes para participação no Progra-
ma Primeiros Passos deverão se submeter  às seguin-
tes etapas:

I- Entrevista com técnico responsável pelo processo 
de seleção, para levantar habilidades e o per�l 
pro�ssional;
        II- Os candidatos selecionados na entrevista 
deverão apresentar a seguinte documentação:  
- Documento de Identidade - RG (original e xérox);
- CPF (original e xérox);
- Folha resumo do Cadastro Único para Programas 
Sociais (Cadúnico) (xérox);
- Comprovante de residência atualizado (xérox);
- Carteira de Trabalho (original);
- Conta corrente e/ou poupança na agência da Caixa 
Econômica Federal ou Itaú para receber o benefício 
mensal;
               III- Preencher e assinar declaração de que 
se encontra em situação de desemprego e que não é 
bene�ciário de seguro desemprego ou qualquer 
bene�cio previdenciário, conforme anexo 1;
IV- Preencher e assinar Formulário de Inscrição, 
conforme anexo 2;
V- Preencher e assinar Termo de Adesão e Respon-
sabilidade, conforme anexo 3;
 VI- Os pleiteantes menores de idade deverão ter a 
assinatura e autorização dos responsáveis legais, sob 
pena de negativa da adesão ao programa, conforme 
anexo 4;
VII – Preencher e assinar solicitação de vale trans-
porte para avaliação pela equipe responsável, 
conforme anexo 5.

EXTRATO

CONVÊNIO


